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    APRESENTAÇÃO DA OBRA COLETIVA




    Foram quase 3 (anos) de trabalho para a produção dessa obra coletiva denominada “Comentários e Interpretações Jurídicas à Lei de Inovação (Lei 10.973/2004): 20 anos de Negócios Tecnológicos”. Essa obra literária decorre de um trabalho quase infinito face à complexidade das abordagens jurídicas e refinamento dos comentários de cada artigo da Lei de Inovação. Deve-se lembrar que a Lei de Inovação compreende diversas áreas do conhecimento, tais como a dinâmica dos fundos de investimento e fomento público, os requisitos para a proteção dos resultados tecnológicos pelo direito da propriedade intelectual e a criação de ambientes especializados e cooperativos de inovação. Essa obra coletiva teve a participação de 24 profissionais, que se debruçaram sobre as diferentes facetas da Lei de Inovação e esmiuçaram as suas possíveis limitações em decorrência das críticas apresentadas pela doutrina e pelos operadores da inovação. Cada autor apresentou os seus comentários, críticas, propostas de melhoramento e direcionamentos na abordagem legal, tendo sido necessária a harmonização do texto, assim como a garantia de uma unidade sistemática de comentários, relevando-se sempre o disposto no texto da Lei de Inovação de 2004 e as alterações implementadas 12 anos após pela Lei Federal no. 13.243/2016 (influenciada pela Emenda Constitucional no. 85, de 26 de fevereiro de 2015).




    Parabenizo os 24 autores e expresso a minha gratidão pelo esforço na confecção dessa obra literária assim como pela aceitação na abordagem de temas controversos que integram as minhas divagações jurídicas do dia-a-dia, tais como o enquadramento dos “contratos de serviços técnicos especializados” em “contrato de resultado de encomenda tecnológica”, a ampliação dos contratos empresariais a serem utilizados pelas ICTs como o licenciamento de know-how (não só aqueles tipificados pela Lei de Inovação) e outras críticas que afrontam de alguma forma o direito administrativo, mas buscam promover a inovação, a criação tecnológica e os negócios decorrentes da exploração desses intangíveis. Nesse ponto, ressalta-se que essa obra deve ser compreendida como um guia jurídico aos operadores do direito e agentes da inovação com pitadas de críticas acadêmicas, diferentes interpretações e normas de abordagens com alternativas práticas.”




    As críticas a alguns pontos da Lei de Inovação, presente neste trabalho, decorrem também e em grande parte da diversidade da formação intelectual dos 24 autores. Eles são ou foram alunos da Faculdade de Direito da UERJ e cursaram a minha disciplina do mestrado/doutorado “Teoria e Prática do Direito da Propriedade Intelectual” com foco em inovação e empreendedorismo tecnológico. Dentre esses 22 autores, podem ser encontrados profissionais especializados em mercado de capital, propriedade intelectual, contratos empresariais, direito societário, direito administrativo e direito regulatório. Assim, fui contemplado no período entre 2019 e 2022 com um excelente, seleto e diverso grupo de alunos, que integram a presente obra como coautores. Todos esses autores/alunos são brilhantes, intelectualmente preparados e com uma tenacidade profissional indiscutível. Neste mesmo raciocínio, relevo a participação de 2 autores, que não foram meus alunos, mas são profissionais renomados e de reputação ilibada na área da inovação tecnológica. Eles vieram para enriquecer intelectualmente essa obra coletiva, quais sejam Gesil Sampaio Amarante Segundo e Kelyane Silva.




    Não posso deixar de mencionar o saudoso colega de profissão – Professor Doutor Denis Borges Barbosa – com quem tive a oportunidade de compartilhar intermináveis embates jurídicos e discussões sobre inovação tecnológica e direitos da propriedade intelectual. Os embates jurídicos foram proveitosos para quem ouviu as divagações e comentários jurídicos nas discussões acadêmicas. Esses embates foram relevantes também como reflexão para diversos pontos apresentados nesta obra coletiva. Portanto, o Professor Doutor Denis Barbosa influenciou largamente e positivamente este trabalho.




    Quanto ao conteúdo da obra literária, para quem vem estudando a Lei de Inovação e aplicando-a no dia a dia aos diversos clientes envolvidos em pesquisa e desenvolvimento, observa-se já uma concretização de um microssistema de direito com relacionamentos peculiares e relações jurídicas especificas nos ambientes especializados e cooperativos de inovação. Esse microssistema é influenciado por leis reguladas pelo direito administrativo, direito constitucional e pela autonomia privada amparada pelos contratos empresariais e flexibilização na apropriação proprietária das tecnologias decorrentes dos acordos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I). Assim, existe um jeito peculiar de agir e de relacionar-se na esfera da inovação tecnológica, que enquadra a Lei de Inovação como extravagante, o que exige uma análise e interpretação especial e diferenciada na busca do objetivo principal dessa lei, que é a inovação e a criação de novos desenvolvimentos tecnológicos a serem utilizados nas atividades produtivas e no dia-a-dia dos cidadãos. A presente obra coletiva buscou assim trazer à tona esse microssistema influenciado por agentes com diferentes atuações e com foco principal na inovação.




    José Carlos Vaz e Dias (PhD/LLM Kent United Kingdom)




    Professor Associada da Faculdade de Direito da UERJ
Sócio do escritório Vaz e Dias Advogados & Associados



  




  

    Prefácio




    Aos interessados em Inovação, Sustentabilidade e principalmente como tratar bem e cuidar com esmero de novos produtos, processos e serviços, urge um conhecimento mais profundo com orientações legítimas de como Proceder na Gestão da Inovação, para a qualidade de vida da sociedade brasileira.




    Neste ano de 2024 comemoramos 20 anos da Lei de Inovação de 2004, suas adaptações com a Lei de 2016 e o Decreto Federal de 2018. Desde 2006, com as considerações profissionais do Professor Doutor Denis Barbosa, pouca literatura foi elaborada por especialistas da área face à complexidade das relações jurídicas decorrentes da inovação, apesar de muito debate e muitos estudos. O projeto deste livro, reunindo todos os artigos, da Lei de 2004, adaptações de 2016 e o Decreto Federal de 2018 norteia a aplicação de cada artigo, convida para uma atenção cuidadosa para muitos pontos e trata especificamente, dos Laboratórios de Inovação, dos NITs, o que é ICT e seus benefícios, titularidade em parceria e transferência de tecnologia. O projeto elaborado é composto por uma equipe de cerca de 20 de autores profissionais da área do Direito, entre pesquisadores, professores e alunos do Mestrado e Doutorado da Faculdade de Direito da UERJ. Esta equipe produziu interpretações, dos artigos da Lei, em propriedade intelectual e inovação, inovação tecnológica, fundo de investimento e outros assuntos. Esta investigação é resultado de quase 3 anos de intenso estudo onde seus autores puderam se debruçar inteiramente sobre os 29 artigos da Lei de Inovação. Foi profundamente estudado cada inciso, parágrafo, discutindo-os, agregando considerações e alertas de como devem e podem ser utilizados. Pode-se observar a extensa referência bibliográfica no trabalho de pesquisa documental, com mais de 50 publicações exploradas.




    Muita se fala e se discute sobre Inovação, mas orientação, baseada nas Leis e quais suas consequências, são poucas e principalmente como tratar as novas interações e parcerias tão sugeridas e solicitadas no momento atual de inter - multi e transdisciplinaridade.




    Urge a perícia de profundo conhecimento e saber do tema, de modo a proporcionar tranquilidade e mais assertividade aqueles que desejam atuar como gestores de ativos intelectuais e principalmente, a cerca de toda inovação gerada em sua instituição. Podem considerar esta obra como seu Guia de Referência, de como tratar a inovação e a utilização de cada artigo.




    Um problema que afeta todo gestor de inovação são dois grandes aspectos, muito bem explorado neste trabalho coletivo, quais sejam: as parcerias, sejam entre instituição pública e privada e mais recentemente, o questionamento, se podemos ter parceria entre uma pessoa física e CNPJ. O outro aspecto diz respeito as transferências de tecnologia, conhecimento e Know How para a exploração comercial do resultado tecnológico decorrente das atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica.




    A obra trabalhada e muito bem estruturada sobre a Lei de 2004 (LEI Nº 10.973, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004 - as novas configurações na Lei de 2016 (Lei nº 13. 243, de 11 de janeiro de 2016), sob a ótica atualizada do marco legal de 2018 (Decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro de 2018) - detalha cada um dos 29 artigos da Lei, interage com o Marco Legal de 2018 e orienta os NITs, os Gestores, autores e titulares de como tratar a Lei e todo Ecossistema de Inovação.




    Este livro deve ser absorvido por todos e para todos sob a ótica do Empreendedorismo, de flexibilidade de paradigmas na Inovação e Visão de Futuro para um Mundo Melhor.




    Vale ressaltar a importância da Lei de Inovação para o tecido social deste novo século, contudo somente sob os critérios legais de uso da Lei de Inovação e Lei da Propriedade Industrial poderemos realmente melhorar as relações profissionais, aprimorar a qualidade de vida da Sociedade com soluções Inovadoras registradas/protegidas e desenvolvidas de forma ética, precisa, útil e viável. Boa Leitura e aprendizado para todos.




    Marinilza Bruno e Carvalho




    Professora Titular da UERJ




    Consultora AdHoc da FAPEMIG




    Consultora da Revista Conexões – Ciência e Tecnologia do




     Instituto Federal do Ceará (IFCE)




    Diretora do INOVUERJ – Departamento de Inovação entre 2003 a 2023



  




  

    LEI Nº 10.973, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004




    Dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências




    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:


  




  

    CAPÍTULO I: DAS DISPOSIÇÕES
PRELIMINARES (ARTS. 1 A 2)




    Art. 1º Esta Lei de Inovação nº 10.793 estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional do País, nos termos dos arts. 23, 24, 167, 200, 213, 218, 219 e 219-A da Constituição Federal. (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)




    José Carlos Vaz e Dias




    Raphaela Magnino Rosa Portilho




    O artigo 1º da Lei de Inovação nº 10.793/2004 (redação pela Lei Federal nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016) é um dispositivo de apresentação das medidas de incentivo à inovação e ao desenvolvimento de novas tecnologias e conhecimentos necessários à promoção das atividades empresariais brasileiras. Esse dispositivo de apresentação explicita a crença de que os conhecimentos tecnológicos impactam positivamente na promoção da dignidade humana como garantia vital de cada indivíduo e na livre iniciativa como fundamento do art. 170 da mesma constituição Federal para assegurar a lucratividade, a valorização do trabalho humano e a todos uma existência digna.




    Vale sempre a pena lembrar que a importância da tecnologia como propulsora da “livre iniciativa” e da eficiência empresarial, e, principalmente, fomentadora do desenvolvimento econômico e social foi constatada pelos economistas norte-americanos Douglass North e Robert Thomas, em seus estudos sobre perspectivas históricas sobre desenvolvimento econômico.1 Na tentativa de identificar as razões para a ascensão das principais economias ocidentais atuais, esses autores notaram na fase pré-capitalista que o uso ineficiente dos fatores de produção (trabalho, capital e insumos)2 e os custos de transações comerciais foram os maiores obstáculos para a prosperidade econômica de algumas regiões europeias. Assim, as criações intelectuais (as técnicas de tecelagem, a produção de sabão e vidro, os vitrais, os moinhos de água e de ventos e, mais importante, a indústria de armas, por exemplo) impactaram na eficiência produtiva e foram preponderantes para o destaque econômico de algumas regiões como Flandres, Picardia, Veneto, Florença e Genova. Essa experiência tecnológica positiva vivenciada na Idade Média influenciou o sucesso da Europa Ocidental e dos Estados Unidos da América.




    As criações intelectuais se efetivaram à época na outorga de benesses reais para atrair estrangeiros detentores de conhecimentos, na forma proprietária, e na manutenção das tecnologias em estado de segredo de negócio, sendo esta última prática largamente adotada pelas corporações de ofício no Continente Europeu.3 Foi desenvolvido assim o Sistema de Patente em Veneza e Florença, posteriormente propagado para a Inglaterra, Estados Unidos e países da Europa Ocidental. Foram também aprimorados os acordos de confidencialidade para impedir a divulgação de informações secretas na indústria e comércio. Tanto a propriedade privada decorrente de uma criação humana como o regramento de confidencialidade sobre uma informação comercial objetivam determinar os limites de uso dos direitos proprietário sobre um bem jurídico de caráter intelectual. Tais limites são relevantes no processo decisório de eficiência crescente dos investimentos, exploração do bem proprietário e redução dos custos de produção, além de transparência para os negócios jurídicos4. Em termos práticos, saber o que um proprietário pode fazer com o seu bem jurídico significa ter a previsibilidade dos riscos do negócio sobre um uso de um bem de propriedade. A propriedade privada e o regramento adequado para a apropriação tecnológica foram considerados assim como bases essenciais para a ascensão do mundo ocidental nos estudos dos renomados North e Douglas.5




    A importância dos conhecimentos tecnológicos se estende para os dias atuais pela intensa competição empresarial em um mundo globalizado, em que as barreiras territoriais vêm sendo desmanteladas pelos espaços virtuais de negócios e pela democratização do mercado antes dependente de vendas presenciais.6




    Neste contexto de busca incessante por eficiência empresarial, justifica-se a adoção de uma política pública de promoção ao desenvolvimento de novas tecnologias , como a Lei de Inovação, de forma que o Brasil possa alcançar a autonomia tecnológica e o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional.




    As medidas estabelecidas pelo texto legal e o alcance dos referidos objetivos estão em consonância com os termos da Constituição Federal de 1988 (CF/88), em especial seus artigos 23, 24, 167, 200, 213, 218, 219 e 219-A; os quais sofreram grande influência da Emenda Constitucional nº 85/2015.




    Conforme a síntese empreendida por Portilho (2020), a aprovação da EC nº 85/2015 decorre de um contexto de revisão do marco regulatório da inovação (Lei 10.973/04) que envolvia o então o Projeto de Lei nº 2.177/117 (após aprovação, tornou-se a Lei nº 13.243/16), cujo processo de discussão envolveu importantes entidades representativas do setor e sugeriu a existência de dois pontos fundamentais para a transformação da área de ciência, tecnologia e inovação no Brasil:




    (i) articulação entre os setores público e privado e (ii) maior flexibilização/desburocratização das atividades. De acordo com Nazareno (2016), a implementação desses pontos restaria prejudicada porque a Constituição de 1988 não previa de forma expressa e detalhada essa integração entre entes públicos e privados, sobretudo no que tange aos mecanismos de financiamento e transferência de recursos de natureza pública a instituições privadas de pesquisa. Por conseguinte, entendeu-se necessária a proposta de uma Emenda Constitucional (PEC nº 290/2013) que solucionasse tais impasses e abrisse o caminho para a aprovação do PL anteriormente mencionado, que culminou na promulgação da EC nº 85 em 26 de fevereiro de 2015. (PORTILHO, 2020, p. 127)




    Argumenta Viegas (2016, p. 512) que a noção de inovação, a partir deste momento introduzida no texto constitucional, “traduz-se, na prática, pelo apoio e pela desburocratização para uma efetiva integração entre centros de pesquisa e a indústria, e pelo uso mais focado do poder de compra do Estado”. Desta feita, para garantir a efetividade de tais compromissos, seria preciso estabelecer mecanismos infraconstitucionais eficientes e voltados à redução das barreiras burocráticas e à alocação de incentivos adequados.




    Na esteira do que apontam Portela et. al (2020, p. 33), a EC nº 85/2015 teve o condão de reforçar o apoio do Estado às políticas de CT&I, “proporcionando uma mudança de cultura do Poder Legislativo, da Administração Pública em geral e da própria sociedade”, uma vez que passou a orientar a pesquisa tecnológica no sentido de “solucionar os grandes problemas brasileiros e promover o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional”.




    Após esta breve introdução, serão apresentados o caput e os incisos constantes no parágrafo único do art. 1º da Lei de Inovação nº 10.973. Cada inciso apresenta um princípio específico que deve ser observado pelas medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo estabelecidas no caput, os quais serão comentados separadamente pelos autores desta obra.




    Em meados do século XX ocorreu uma das principais alterações paradigmáticas no estudo do Direito: a atribuição do status de norma jurídica às normas constitucionais. Portanto, o fenômeno da constitucionalização do Direito sustenta o entendimento de que estudar a Constituição exige o reconhecimento de sua força normativa, ou seja, de que suas disposições possuem caráter vinculativo e obrigatório (BARROSO, 2016).




    Assim, adota-se como premissa a superioridade normativa da Constituição, que, segundo Schreiber e Konder (2016), decorre do próprio sistema democrático. Este raciocínio é corroborado a partir da ideia de que tanto a unidade quanto a complexidade do ordenamento jurídico são oriundas dessa superioridade constitucional, uma vez que “ainda que se diversifiquem suas fontes, se multipliquem suas normas e se especializem os seus setores, o ordenamento permanece unitário, pois centrado sobre os valores constitucionais” (SCHREIBER; KONDER, 2016, p. 12).




    Significa dizer que a Constituição exerce seu papel de sistema em si mesmo (dotado de ordem, unidade e harmonia) e, para além disso, a função de salvaguarda e interpretação de todos os demais ramos: “toda a ordem jurídica deve ser lida e apreendida sob a lente da Constituição, de modo a realizar os valores nela consagrados” (BARROSO, 2016, p. 38).




    Nesse sentido, uma análise sobre o tema da inovação no ordenamento jurídico brasileiro deve começar pelo tratamento constitucional dado à matéria, razão pela qual o caput do art. 1º da Lei de Inovação nº 10.793, ora em exame, faz expressa referência aos dispositivos constitucionais pertinentes à matéria. O comando legal determina que todas as medidas estabelecidas pela legislação infraconstitucional serão desenhadas e implementadas nos termos previstos pela Constituição Federal de 1988.




    É interessante observar que a EC nº 85/2015 promoveu alterações para incluir expressamente o termo “inovação” em alguns dispositivos da CF/88 que antes mencionavam apenas “ciência e tecnologia”, quais sejam: art. 23, V; art. 24, IX; art. 200, V; art. 213, § 2º; art. 218, caput, §1º, § 3º, além de incluir novos dispositivos no texto constitucional, por exemplo, o art. 219-A.




    Assim, é importante tecer breves comentários sobre os dispositivos citados expressamente no art. 1º da Lei de Inovação nº 10.793.




    Observa-se que o art. 23 da CF/88 dispõe sobre a competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para dentre outras ações, proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação, nos termos do inciso V, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85/2015. O objetivo desta alteração foi a ampliação da competência administrativa comum de todos os entes federativos no sentido de promover o acesso a todos esses temas.




    Por seu turno, o art. 24 da CF/88 dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre, dentre outras matérias, educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação, nos termos do inciso IX, também com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85/2015. Originalmente, o texto previa a competência legislativa concorrente entre os entes da federação apenas em relação aos temas da educação, da cultura, do ensino e do desporto.




    O art. 167 da CF/88, por sua vez, está inserido no Capítulo II, que trata das finanças públicas, especificamente na Seção II, que traz normas sobre os orçamentos. Neste sentido, para esta obra coletiva e, consequentemente, para o art. 1º da Lei de Inovação nº 10.793, tem especial relevância o disposto no §5º do art. 167, também com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85/2015, admitindo-se, mediante ato do Poder Executivo, dispensando-se a prévia autorização legislativa prevista no inciso VI do mesmo artigo 167, a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e inovação, observado o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos a essas funções.




    A finalidade da previsão contida no § 5º do art. 167 é a desburocratização do sistema. Isso porque agora os recursos para as atividades de CT&I podem ser remanejados, transferidos e transpostos entre rubricas por ato do Poder Executivo, sem necessidade de autorização legislativa para tanto. Esse ato do Poder Executivo seria, a princípio, o decreto. Contudo, sugere Viegas (2016) que outros atos poderiam ser suficientes como no caso de uma autorização emitida por agente competente do Poder Executivo, atuando no exercício de suas funções (por exemplo, através de uma Portaria Ministerial). Não obstante, aqui não caberia falar em uma autorização emitida pelo próprio gestor do projeto/programa como alternativa.




    O art. 200 da CF/88, por sua vez, trata das competências do Sistema Único de Saúde (SUS). Dentre elas, destaca-se para os fins do art. 1º da Lei de Inovação nº 10.793, a prevista pelo inciso V, “incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação”, novamente com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85/2015.




    No que concerne ao art. 213 da CF/88, importa destacar o §2º, o qual dispõe que as “atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e fomento à inovação realizadas por universidades e/ou por instituições de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio financeiro do Poder Público”, cuja redação também foi dada pela Emenda Constitucional nº 85/2015.




    Em outras palavras, a CF/88 ampliou o rol de entidades passíveis de receberem recursos públicos para a condução de atividades voltadas à pesquisa, extensão e inovação.




    O art. 218 inaugura o Capítulo IV da Constituição Federal de 1988, o qual é voltado especificamente para a área da Ciência, Tecnologia e Inovação. Com a redação alterada pela Emenda Constitucional nº 85/2015, o dispositivo em comento dispõe que o “Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação”, nos termos previstos por seus 7 parágrafos.




    Nesse sentido, a nova redação do §1º passa a elencar tanto a ciência básica como a tecnologia como prioridades para o Estado brasileiro, tendo em vista o bem público e o progresso da ciência, tecnologia e inovação; o §3º prevê o apoio à formação de recursos humanos; enquanto os §§ 6º e 7º trazem o objetivo de tornar prioritária uma coordenação de esforços entre entidades públicas e privadas pertencentes às três esferas governamentais, a partir da estruturação de um sistema nacional de inovação coeso, além da viabilização de uma internacionalização das ações dessas entidades brasileiras, sobretudo em uma perspectiva de globalização da economia (PORTILHO, 2020, p. 125).




    Na sequência, o art. 219 da CF/88 estabelece que o mercado interno faz parte do patrimônio nacional e será incentivado no sentido de viabilizar o desenvolvimento cultural e socioeconômico, além do bem-estar da população e da autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal.




    A Emenda Constitucional nº 85/2015 incluiu um parágrafo único no art. 219, dispondo que caberá ao Estado estimular a formação e o fortalecimento da inovação nas empresas, bem como nos demais entes, públicos ou privados, além da constituição e da manutenção de parques e polos tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação, bem como a atuação dos inventores independentes e a criação, absorção, difusão e transferência de tecnologia.




    Com efeito, esse dispositivo foi incluído para reforçar o compromisso do Estado brasileiro quanto ao fomento da inovação em diversas frentes, considerando o envolvimento de vários atores distintos. A ideia do estímulo à inovação pode envolver, por exemplo, apoio financeiro direto, criação de políticas públicas, subsídios, isenções, dentre outros mecanismos (PORTILHO, 2020, p. 125).




    Por sua vez, o artigo 219-A da CF/88, também incluído pela Emenda Constitucional nº 85/2015, prevê a possibilidade de a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios firmarem instrumentos de cooperação com órgãos e entidades públicos e com entidades privadas, inclusive para o compartilhamento de recursos humanos especializados e capacidade instalada, com vistas à execução de projetos de pesquisa, de desenvolvimento científico e tecnológico e de inovação, mediante contrapartida financeira ou não financeira assumida pelo ente beneficiário, na forma da lei.




    Basicamente, essa inclusão conferiu status de norma constitucional aos ditames até então já positivados pela legislação infraconstitucional, mais precisamente, à época da promulgação da emenda, no art. 19 da Lei nº 10.973/04, em sua redação original.




    Por fim, embora não destacado pelo art. 1º da Lei de Inovação nº 10.793, o art. 219-B também foi incluído no texto da CF/88 pela Emenda Constitucional nº 85/2015. Este dispositivo trata da organização do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI), a qual será feita em regime de colaboração entre entes, tanto públicos quanto privados, com o objetivo de promover o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação.




    Prevê, ainda, que lei federal disporá sobre as normas gerais do SNCTI, havendo competência legislativa concorrente para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios no que tange às suas peculiaridades.




    Em síntese, desenha os fundamentos do apoio a entidades do setor privado enquanto parte integrante do sistema nacional de ciência, tecnologia e inovação brasileiro. Além disso, pavimenta o caminho para a alteração do marco regulatório da inovação de acordo com o disposto no parágrafo 1º do art. 24 da Constituição Federal de 1988, ou seja, a determinação de “normas gerais” federais que devem ser suplementadas pelos demais entes da federação no que lhes couber (PORTILHO, 2020, p. 126).




    Concluída a análise do caput do art. 1º da Lei de Inovação nº 10.793, é importante direcionar o exame ao seu parágrafo único, que traz em seu bojo 14 incisos, conforme se verá na sequência.




    Parágrafo único. As medidas às quais se refere o caput deverão observar os seguintes princípios: (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    O parágrafo único do art. 1º em comento estabelece as diretrizes principiológicas que devem orientar as medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, as quais são direcionadas para a capacitação tecnológica, o alcance da autonomia tecnológica e o desenvolvimento do sistema produtivo brasileiro, tanto em âmbito nacional quanto regional.




    Não obstante a dignidade humana não ter sido listada como elemento a ser preservado pela inovação, a sua garantia é vital para a existência das pessoas e para a qualidade de vida dos cidadãos brasileiros. Mesmo na ordem econômica, a livre iniciativa tem por escopo assegurar a justiça social que é elemento intrinsecamente relacionado com a existência digna das pessoas.




    I - promoção das atividades científicas e tecnológicas como estratégicas para o desenvolvimento econômico e social; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016).




    O inciso I indica que a promoção das atividades científicas e tecnológicas tem caráter estratégico para o desenvolvimento econômico e social, o qual deve ser estimulado a partir de planos nacionais e regionais elaborados pelos entes federativos conforme art. 21, IX, e art. 43, § 1º, II, da CF/88.




    De acordo com Anjos Filho (2013), o conteúdo do termo desenvolvimento é dinâmico, porque foi ampliado de acordo com os parâmetros da trajetória histórica e social. Assim, tem-se vários sentidos ou atribuídos à ideia de desenvolvimento (econômico, social, sustentável etc.), cada qual com seu corpo de pressupostos teóricos. De toda sorte, tomado em sentido amplo, o desenvolvimento de uma nação tem relação direta com o desenvolvimento de suas organizações produtivas (FREEMAN, 2008; FARINHA; PEREIRA; GOUVEIA, 2014). Consequentemente, entende-se que quanto mais desenvolvidas e aptas a competir no mercado global forem as organizações produtivas de um país, maior a tendência de que sua economia seja também desenvolvida, uma vez que a inovação é capaz de influenciar o processo de desenvolvimento econômico que, por sua vez repercute no processo de desenvolvimento em sentido amplo (PORTILHO, 2020).




    Portanto, ciência, tecnologia e inovação não devem ser compreendidas como processos ou atividades autônomas e sim como processo ou produto inserido em um sistema social, uma vez que a velocidade da produção de novos conhecimentos é capaz de criar melhorias contínuas para o bem-estar dos indivíduos e da sociedade em geral (HOFFMANN, 2011); devendo, portanto, ser orientadas ao alcance do pleno desenvolvimento econômico e social.




    II - promoção e continuidade dos processos de desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação, assegurados os recursos humanos, econômicos e financeiros para tal finalidade; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    O inciso II traz o princípio da promoção e continuidade dos processos de desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação, a partir da garantia de que existirão recursos humanos, econômicos e financeiros para que tal finalidade seja alcançada.




    Este princípio evidencia a importância de investimentos em CT&I para o alcance do desenvolvimento do país, uma vez que projetos nessa área são voltados à geração de resultados que beneficiam tanto investidores quanto a própria sociedade, seja por força do crescimento econômico que pode ser gerado a partir dessas atividades, seja em função do próprio aproveitamento social de produtos e processos inovadores que melhorem as condições de vida da população (MATA; CORDEIRO, 2018).




    Conforme mencionado, a garantia desses recursos econômicos e financeiros está respaldada pelo §2º do art. 213 da CF/88. Salienta-se ainda o parágrafo 4º do Art. 128 da CF, que determinou um comprometimento do Estado em estimular sociedades empresárias que investem em criação tecnológica:




    “§4º - A lei apoiará e estimulará as empresas que invista em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao país, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculado do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes de produtividade de seu trabalho.”




    Fica então sedimentado o compromisso do Estado em adotar uma Política Pública, ou, se assim preferirem, uma “política deliberada” para estimular a inovação e a formação de profissionais e acadêmicos voltados para a criação de tecnologias.




    Houve fundamentação ainda na explicitação da forma de investimento público para a promoção de um ambiente favorável à inovação, por meio do financiamento e subsídios8, além do que propiciou a cooperação entre os atores do Sistema de Inovação9, que eram naquela época as instituições acadêmicas e de ciência e tecnologia – ICTs - e as empresas de pequeno porte e inventores independentes como detentores de conhecimentos tecnológicos e o setor produtivo (empresários).




    III - redução das desigualdades regionais; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    O inciso III traz como princípio a redução das desigualdades regionais. É um desdobramento lógico da realidade do Brasil que, enquanto país de extensão continental e heterogêneo, enseja diversas complexidades. É importante, portanto, que as políticas públicas voltadas à Ciência, Tecnologia e Inovação sejam desenhadas de modo a corrigir as desigualdades naturalmente surgidas na economia nacional e seus reflexos para o campo social.




    Verifica-se, ainda, a necessidade de promover o Sistema de CT&I de maneira uniforme em todo o país, evitando a formação de bolhas regionais de desenvolvimento científico, tecnológico e inovador.




    Essa tarefa envolve, além de outras ações, uma assunção de riscos, pelo Estado, dos investimentos necessários nas áreas e regiões em que tais interesses estejam defasados (MATA; CORDEIRO, 2018). Deve-se relevar neste ponto o disposto no artigo 27 desta Lei de Inovação, que estabelece diversas diretrizes, que busquem (i) priorizar ações de incentivos aos recursos humanos e capacitação tecnológica em regiões menos desenvolvidas e na Amazônia; (ii) atender a programas de estimulo à inovação na indústria da defesa nacional; (iii) assegurar tratamento diferenciado, favorecido e simplificado às microempresas e empresa de pequeno porte; (iv) promover a simplificação da gestão dos projetos de ciência, tecnologia e inovação, dentre outros.




    Deve-se lembrar que os incisos do art. 1º. dessa Lei de Inovação nº 10.793 (assim como os artigos 218 e 219 da Constituição Federal de 1988) têm caráter programático, pois não estabelecem “como”, “quando” e os “meios” pelos quais será alcançado a desejada capacitação tecnológica, a autonomia tecnológica e o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional. As cláusulas programáticas necessitam, consequentemente, de um arcabouço normativo específico para a sua efetividade. Daí a relevância Lei de Inovação nº 10.793 e de leis complementares que reforçam o arcabouço jurídico e promoção de fomento à inovação.




    IV - descentralização das atividades de ciência, tecnologia e inovação em cada esfera de governo, com desconcentração em cada ente federado; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    O inciso IV traz como princípio a orientação para que ocorra a descentralização das atividades de CT&I em todas as esferas de governo, bem como a desconcentração dessas atividades em cada ente da federação.




    Recorrendo à doutrina de Direito Administrativo, é necessário compreender que os conceitos de “descentralização” e “desconcentração” não são sinônimos. Antes de estabelecer essa diferenciação, é preciso compreender o que seriam a “concentração” e a “centralização”, conforme a lição de Marçal Justen Filho (2023):




    No nível constitucional, toda competência administrativa estatal é concentrada e centralizada. A Constituição atribui as competências administrativas às pessoas políticas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), o que significa a sua centralização. Mais ainda, os poderes de natureza administrativa são atribuídos, em grande parte, ao Chefe do Poder Executivo, o que significa a sua concentração num núcleo de poder interno a cada ente federado. (JUSTEN FILHO, 2023, p.107)




    Na hipótese de “desconcentração”, existe a ampliação do número de órgãos públicos, com a repartição e dissociação de competências, cujos efeitos para à chamadas competências administrativas são: (i) a ampliação quantitativa do número de titulares das competências; e (ii) a especialização de competências relativamente a cada órgão existente. Significa dizer que não ocorre uma multiplicação de órgãos com competência idêntica e homogênea, mas sim uma especialização de funções. Assim, o processo de desconcentração é capaz de racionalizar o exercício do poder estatal e ampliar a dimensão democrática da organização do Estado (JUSTEN FILHO, 2023).




    Já o mecanismo de “descentralização” tem como efeito a transferência de poderes e atribuições para um sujeito de direito distinto e autônomo. Ou seja: do processo de descentralização decorre a existência de um número maior de sujeitos titulares dos poderes públicos. Por seu turno, o processo de desconcentração “mantém os poderes e atribuições na titularidade de um mesmo sujeito, gerando efeitos meramente internos, em virtude da partilha dos poderes e competências entre uma pluralidade de órgãos”. (JUSTEN FILHO, 2023, p. 107).




    Portanto, o comando do inciso principiológico deste inciso IV do art. 1º da Lei de Inovação nº 10.793 é de que haja maior quantidade de titulares de poderes públicos em matéria das atividades de ciência, tecnologia e inovação em cada esfera de governo, bem como a existência de uma pluralidade de órgãos envolvidos em atividades de ciência, tecnologia e inovação em cada ente da federação. Em última análise, o objetivo é conferir maior autonomia no desenvolvimento dessas atividades de CT&I para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.




    V - promoção da cooperação e interação entre os entes públicos, entre os setores público e privado e entre empresas; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    O inciso V traz como princípio a necessidade de promover a cooperação e a interação entre três ordens de conjuntos de agentes: (i) os entes públicos; (ii) os setores público e privado; e (iii) os empresários.




    Esta diretriz consagra uma ideia central da Lei de Inovação nº 10.793, qual seja, a de que a parceria entre o setor público e o setor privado tem papel importante no atingimento de resultados benéficos em matéria de CT&I. Para que essa parceria se dê adequadamente, é preciso que esteja apoiada sobre um sistema desenhado especificamente para a cooperação entre os entes, observando suas particularidades e seus pontos de interseção.




    Cumpre salientar que a referida Lei Federal foi estruturada em 5 (cinco) princípios básicos para facilitar a inovação, como seguem:10 (a) alianças estratégicas entre as universidades e centros de pesquisa e as empresas; (b) flexibilização das regras de participação das universidades no processo de inovação, incluindo a abertura para explorar os seus laboratórios por terceiros; (c) flexibilização das regras de apropriação tecnológica, por meio do direito da propriedade intelectual, decorrentes das parcerias11; (d) medidas para o incentivo às sociedades empresárias e (e) inclusão ao pesquisador criador, seja aquele com vinculação empregatícia com as universidade, seja classificado como inventor independente.




    Essa lei propiciou assim criação de um ambiente flexível para acordos de cooperação, privilegiando o princípio da liberdade de contratar e a possibilidade de as partes, principalmente as ICTs públicas ou os órgãos da administração pública, em utilizar o poder de negociação nos contratos comerciais para o desenvolvimento de tecnologia e parceria com empresários, dispensada a aplicabilidade das regras de licitação. Permitiu ainda a gestão do conhecimento e direitos da propriedade intelectual decorrentes das invenções com a possibilidade de apropriação integral pela sociedade empresária nos desenvolvimentos decorrentes das parcerias.




    Entende-se que esse princípio traz em seu boja a consagração do modelo da Hélice Tríplice da Inovação, o qual abrange a presença de três atores fundamentais ao processo da inovação com vistas ao atingimento de competitividade no cenário econômico e que interagem entre si: a academia, as empresas e o governo.




    A ideia é que haja um equilíbrio entre as três hélices, que atuam a partir de redes trilaterais e organizações híbridas, as quais desempenham funções flexíveis e dinâmicas, gerando como resultado uma espécie de espiral de inovação. Nesse contexto, argumenta-se que a inovação não é verificada apenas pela existência de produtos e processos, mas também se projeta no “conhecimento gerado no âmbito da universidade, que interage com as perspectivas de desenvolvimento da indústria e recebe os recursos de fomento por meio de políticas públicas promovidas pelo Estado” (MATA; CORDEIRO, 2018, p. 124).




    Portanto, entende-se que o legislador escolheu como modelo institucional de produção de CT&I aquele que é construído no sentido de engajar empresários, entes públicos e academia em um sistema de cooperação e interação que deve orientar toda a atividade de inovação no Brasil.




    VI - estímulo à atividade de inovação nas Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs) e nas empresas, inclusive para a atração, a constituição e a instalação de centros de pesquisa, desenvolvimento e inovação e de parques e polos tecnológicos no País; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    O inciso VI estabelece como princípio a necessidade de estimular a inovação no âmbito das ICTs e no setor empresarial, inclusive com vistas a estimular a formação de um ecossistema de inovação no Brasil, composto por centros de pesquisa, parques e polos tecnológicos Neste ambiente, a Lei no. 13.243 de 11 de janeiro de 2016 foi assim instituída para alterar a Lei de Inovação, sob os auspícios da EC no. 85/2015, e promover os projetos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico por meio da criação de ambientes cooperativos especializados, físicos ou digitais, tais como as estruturas de incubação de empresas de pequeno porte com base tecnológica (também denominadas “startups”) e os parques e pólos tecnológicos, senão vejamos:




    “Art. 3º. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas agências de fomento poderão estimular e apoiar a constituição de alianças estratégicas e o desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo empresas, ICTs e entidades privadas sem fins lucrativos voltados para atividades de pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a geração de produtos, processos e serviços inovadores e a transferência e a difusão de tecnologia.




    Art. 3-B. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as respectivas agências de fomento e as ICTs poderão apoiar a criação, a implantação e a consolidação de ambientes promotores da inovação, incluídos parques e polos tecnológicos e incubadoras de empresas, como forma de incentivar o desenvolvimento tecnológico, o aumento da competitividade e a interação entre as empresas e as ICTs.”




    A promoção a esses ambientes especializados e cooperativos de inovação se justifica, no presente momento, por acreditar que a atuação bem sucedida dos atores de inovação está sujeita à existência de ecossistemas adequados para atuação coordenada12 e pela necessidade de um aprofundamento maior dos estímulos à inovação, especialmente às ICTs e startups. Essa compreensão está explícita no §7º. do art. 218 e em seu Parágrafo Único da Constituição Federal de 1988 e no art. 219 (versão EC no. 85/2015), da seguinte forma:




    “§ 7º O Estado promoverá e incentivará a atuação no exterior das instituições públicas de ciência, tecnologia e inovação, com vistas à execução das atividades previstas no caput. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 




    Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal.




    Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o fortalecimento da inovação nas empresas, bem como nos demais entes, públicos ou privados, a constituição e a manutenção de parques e polos tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação, a atuação dos inventores independentes e a criação, absorção, difusão e transferência de tecnologia. “




    Os ecossistemas de inovação são compreendidos como espaços aglutinadores de massa intelectual/técnica capacitada, empresários e empreendedores, disponibilizam laboratórios, promovem rodadas ou oficinas de discussão e criatividade, treinamento e capacitação gerencial dentre outros. Eles são pontos direcionados à promoção do empreendedorismo com conexão rápida e imediata de seus partícipes e com suporte técnico, administrativo e jurídico em mãos, além do que muitas vezes permite o compartilhamento de infraestrutura laboratorial, recursos humanos e acesso aos apoios financeiros13. Portanto, eles foram incluídos no rol de políticas públicas, em que o Estado participa da criação e da governança dos ambientes promotores de inovação.




    Conforme visto, o parágrafo único do art. 219 da CF/88 impõe ao poder público um comando de estímulo à formação e ao fortalecimento da cultura da inovação no ambiente empresarial e demais organizações de natureza pública e privada, além da instalação e da manutenção dos chamados parques e polos tecnológicos no Brasil.




    Este princípio previsto no inciso VI do art. 1º da Lei de Inovação nº 10.793 caminha nesse mesmo sentido, tendo como orientação para todo o sistema nacional de inovação brasileiro a necessidade de estimular a atividade de inovação, tanto em âmbito de ICTs quanto nas empresas, estímulo esse que compreende também a montagem dos ambientes capazes de incentiva a promoção da inovação. É nesse contexto que se demanda o estabelecimento da infraestrutura adequada à persecução desse objetivo, a qual compreende centros de PD&I e parques e polos tecnológicos.




    Em suma, trata-se da formação dos chamados ambientes promotores da inovação, os quais são espaços propícios à cultura da inovação e do empreendedorismo (BARBOSA, 2020), nos quais é possível concretizar a interação entre os agentes que compõem a hélice tríplice da inovação: (a) universidades; (b) indústria; e (c) governo (PORTILHO, 2020).




    Como resultado a longo prazo desses ambientes que envolvem os ecossistemas de inovação (infraestrutura, capital, recursos humanos, arranjos institucionais, parque e polos de tecnologia) e os mecanismos de geração de empreendimentos (por exemplo, incubadoras de empresas e aceleradoras de negócios), vislumbra-se a facilitação da transformação do conhecimento em produtos, serviços, processos e sistemas inovadores, transformando projetos em negócios que tenham viabilidade econômica e aplicação prática (BARBOSA, 2020).




    VII - promoção da competitividade empresarial nos mercados nacional e internacional; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    O inciso VII estabelece como princípio a promoção da competitividade empresarial em âmbito nacional e internacional.




    Essa diretriz está alinhada à ideia de que a produção de conhecimento e de inovação é fator imprescindível ao alcance de uma economia de mercado com posição de destaque em termos de competitividade internacional. Conforme aduz Rauen, o apoio à atividade empresarial de inovação não “é fruto de uma crença pessoal, de uma opção profissional ou de uma estratégia político-partidária de determinada matiz ideológica. É uma obrigação do Estado definida na Constituição Federal” (RAUEN, 2022, p. 23).




    Nesse contexto, a inovação tecnológica, entendida a partir da óptica da dinâmica empresarial, está associada à noção de que o desenvolvimento de uma nação está atrelado ao desenvolvimento de suas organizações produtivas (PORTILHO, 2020).




    Assim, para o atingimento desse objetivo, é necessário destinar especial atenção ao setor empresarial do país no que tange à inovação como fator de diferencial competitivo, quando compreendida como um resultado econômico que se gera com a conversão de pesquisas técnico-científicas em bens e serviços voltados ao atendimento do bem-estar geral (PRETE, 2018).




    Cumpre relevar aqui que a Lei de Inovação nº 10.793 tocou em um mecanismo de promoção de atividades empresárias e tecnológicas denominada de “internacionalização de empresas”, que buscam promover uma participação mais ativa dos empresários brasileiros no mercado internacional, por meio da disponibilização de conhecimentos tecnológicos ou produtos/serviços que venham a ser produzidos ou contenham um alto grau de tecnologia.14 Compreende-se neste sentido que a importância em preparar os empresários brasileiros a uma competitividade mais intensa e feroz, no mundo internacional marcado por “big players”, que ocorre por meio de adição de novas tecnologias ou que vise a atender nichos tecnológicos normalmente não explorados por transnacionais ou por empresários que buscam atender o público em geral.




    Entende-se que quanto mais desenvolvidas e aptas a competir no mercado interno e externo forem as organizações produtivas de um país, maior será a tendência de que a economia deste país seja também desenvolvida. Por conta disso, conforme já mencionado, a Lei de Inovação nº 10.793 destina capítulo específico (Capítulo IV) intitulado “Do Estímulo à Inovação nas Empresas”, compreendendo os artigos 19 a 21-A, os quais serão objeto de detalhamento específico nesta obra.




    VIII - incentivo à constituição de ambientes favoráveis à inovação e às atividades de transferência de tecnologia; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    O inciso VIII traz como princípio o incentivo para o estabelecimento de ambientes propícios à inovação e às chamadas atividades de transferência de tecnologia. Argumentam Mata e Cordeiro (2018) que o princípio estabelecido neste inciso indica o reconhecimento do legislador à grande importância do empreendedorismo e da inovação para a valorização do desenvolvimento econômico e social.




    Essa relevância atribuída à formação dos ambientes promotores de inovação relaciona-se à ideia de que a “força criativa que conduz à inovação tecnológica depende, em larga medida, do surgimento de condições favoráveis à atuação integrada” dos seguintes agentes: poder público, Instituições Científicas e Tecnológicas, empresas de base tecnológica; o que, em última análise, forma a tríade “governo x universidade x indústria” (BARBOSA, 2020, p.115). Assim, o Decreto nº 9.283/2018, que regulamenta a Lei de Inovação nº 10.793, conceitua “ambientes promotores de inovação” por meio do art. 2º, a saber:




    espaços propícios à inovação e ao empreendedorismo, que constituem ambientes característicos da economia baseada no conhecimento, articulam as empresas, os diferentes níveis de governo, as Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação, as agências de fomento ou organizações da sociedade civil, e envolvem duas dimensões: a) ecossistemas de inovação - espaços que agregam infraestrutura e arranjos institucionais e culturais, que atraem empreendedores e recursos financeiros, constituem lugares que potencializam o desenvolvimento da sociedade do conhecimento e compreendem, entre outros, parques científicos e tecnológicos, cidades inteligentes, distritos de inovação e polos tecnológicos; e b) mecanismos de geração de empreendimentos - mecanismos promotores de empreendimentos inovadores e de apoio ao desenvolvimento de empresas nascentes de base tecnológica, que envolvem negócios inovadores, baseados em diferenciais tecnológicos e buscam a solução de problemas ou desafios sociais e ambientais, oferecem suporte para transformar ideias em empreendimentos de sucesso, e compreendem, entre outros, incubadoras de empresas, aceleradoras de negócios, espaços abertos de trabalho cooperativo e laboratórios abertos de prototipagem de produtos e processos.




    Também elencado como princípio nos termos deste inciso VIII do art. 1º da Lei de Inovação nº 10.793 encontra-se o incentivo às atividades de transferência de tecnologia. Assevera Muraro (2020) que o conhecimento gerado a partir das pesquisas científicas deve ser transferido a fim de que seja concretizada a promoção do desenvolvimento científico, tecnológico, social e econômico da sociedade.




    Partindo dessa premissa, tem-se a estruturação e a regulamentação legal das formas que podem ser empregadas pelas ICTs públicas para realizar a transferência das tecnologias geradas, prevendo negócios jurídicos que podem instrumentalizar essa atividade de transferência. Como exemplo, é possível destacar o contrato de cessão de propriedade intelectual, o contrato de licenciamento de propriedade intelectual e o próprio contrato de transferência de tecnologia, cada um deles observando elementos e especificações próprios.




    Observa-se, finalmente, que, para os fins da Lei de Inovação nº 10.793, transferir tecnologia está no campo da “entrega do conhecimento (da propriedade intelectual) de uma pessoa para outra (em geral, de uma ICT pública para um empresário)”, destacando-se que o destinatário da norma de transferência de tecnologia é a ICT pública, a quem são conferidas as atribuições e competências de gestão e transferência de sua propriedade intelectual (MURARO, 2020, p.328-329), nos termos do art. 6º da Lei de Inovação.




    IX - promoção e continuidade dos processos de formação e capacitação científica e tecnológica; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    O inciso IX do artigo 2º traz o princípio da promoção e continuidade dos processos de formação e capacitação científica e tecnológica, o qual tem evidente relação com o princípio previsto pelo inciso III, já examinado, qual seja, a “redução das desigualdades regionais”, no qual há um claro comando para a atuação do Estado no sentido de corrigir as naturais desigualdades que surgem no contexto de um país de larga extensão geográfica e heterogeneidade, pensando em um desenvolvimento que seja nacional e não restrito a determinadas regiões do país.




    Nesse sentido, é interessante que o Estado atue investindo em capacitação e formação dos interessados em todo o país, mas, especialmente, nas regiões consideradas menos interessantes pela iniciativa privada (MATA; CORDEIRO, 2018).




    X - fortalecimento das capacidades operacional, científica, tecnológica e administrativa das ICTs; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    O inciso X traz como princípio a ideia de fortalecer as ICTs em todas as suas capacidades. Conforme se detalhará em momento específico desta obra, para fins da Lei de Inovação nº 10.793, a Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) é um órgão ou uma entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos.




    Conforme adverte Muraro (2020) sobre a aplicabilidade das previsões normativas contidas na Lei de Inovação nº 10.793, do ponto de vista prático, tem-se como fundamentais para garantir a concretização dessas normas o estabelecimento de Políticas de Inovação pelas ICTs públicas, além da constituição e do adequado funcionamento dos Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs). Sem tais elementos, existiria o risco de que os comandos legais da Lei de Inovação se tornassem “letra morta”, a exemplo daquilo que se experimentou com a redação original da lei em 2004.




    Isso porque a inovação pressupõe um ambiente de incerteza. Contudo, essa incerteza pode ser mitigada ou minimizada quanto maior for o conhecimento do ecossistema da inovação. Esse cenário começa a ser construído a partir do fortalecimento da capacitação daqueles agentes que formam esse ambiente, bem como de sua infraestrutura. Daí a necessidade de estruturar adequadamente as ICTs, de modo que possam cumprir sua missão institucional.




    XI - atratividade dos instrumentos de fomento e de crédito, bem como sua permanente atualização e aperfeiçoamento; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    O inciso XI traz como princípio a necessidade de fluxo contínuo de atração de instrumentos de fomento e de crédito, bem como de promover a constante atualização e aperfeiçoamento desses instrumentos. Dentre esses instrumentos, é possível citar os incentivos fiscais, a encomenda tecnológica, o bônus tecnológico, o financiamento e a subvenção econômica, os quais serão objeto de detalhamento específico ao longo desta obra.




    Este princípio está em perfeito alinhamento com a ideia de que fomentar a inovação é elemento essencial à competitividade das sociedades empresárias, tendo relação com o compartilhamento do risco inerente à atividade da inovação e, em última análise, com o incentivo ao empreendedorismo.




    XII - simplificação de procedimentos para gestão de projetos de ciência, tecnologia e inovação e adoção de controle por resultados em sua avaliação; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    O inciso XII traz como princípio a premissa de simplificar os procedimentos necessários à gestão de projetos na área de CT&I, bem como a adoção de ferramentas de controle por resultados quanto à avaliação desses projetos.




    Um dos principais objetivos da reforma da Lei de Inovação nº 10.793 foi atender ao anseio pela desburocratização dos procedimentos para gestão dos projetos no âmbito do ecossistema de ciência, tecnologia e inovação no Brasil. Esse argumento constou, inclusive, da justificativa ao Projeto de Lei nº 2.177/11, a saber (grifos nossos):




    O mercado globalizado e a velocidade da informação em nível mundial exigem que o Brasil esteja apto à indução e fomento da Ciência, Tecnologia e Inovação em patamares de excelência. Um dos principais entraves é a legislação de regência, que, não obstante se considerar os avanços já contidos nos textos da Lei Federal de Licitações, Lei de Inovação e Lei do Bem, ainda está aquém do dinamismo e da realidade do setor, que envolve vários atores e parceiros que, de há muito, reivindicam agilidade e desburocratização para que sejam efetivadas ações mais contundentes e bem-sucedidas em prol do desenvolvimento que se refletirá beneficamente sobre todas as camadas da sociedade.




    Com efeito, simplificar algo é reduzir a sua complexidade. Transpondo essa intenção para o âmbito normativo, simplificação significaria “a ideia de racionalização da interseção entre o sistema normativo e o meio para o qual aponta, ou seja, o meio sobre o qual incide” (SOARES; GONTIJO, 2018, p.183). Pensar em reduzir a complexidade é, portanto, adotar uma estratégia para tornar o sistema capaz de operacionalizar suas atividades com maior fluidez, sem deixar de observar mecanismos de cautela que forneçam maior segurança jurídica às operações. Isso se dá a partir do desenho adequado de mecanismos de autocontenção e autoavaliação que sejam suficientes para os fins aos quais se destinam.




    Como bem observa Rauen (2022), os países cujas economias refletem posições de liderança tecnológica possuem robustos sistemas de controle e accountability, também aplicáveis aos seus dispêndios com CT&I, posto que a atual configuração do paradigma de Estado, demanda a garantia e a manutenção da transparência, da isonomia e da eficiência.




    Como exemplo prático de aplicação desse comando de simplificação dos mecanismos de gestão e fiscalização, é possível citar a utilização dos procedimentos licitatórios, que guardam expressa ralação com o inciso XIII deste inciso 1º, sobre o uso do poder de compra do Estado. Nesse sentido, defendem Soares e Gontijo (2018) que essa atividade de cooperação entre a esfera estatal e a esfera particular, que é um dos pilares do ecossistema de inovação brasileiro deve, necessariamente, ser mediada por procedimentos especiais que sejam aptos a preservar as bases axiológicas de fundamentação do Estado democrático de direito, notadamente os princípios constitucionais que orientam a Administração Pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência).




    XIII - utilização do poder de compra do Estado para fomento à inovação; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    O inciso XIII estabelece como princípio o uso do poder de compra do Estado para fomento à inovação. Observa-se que esta previsão está em consonância com as melhores estratégias internacionais, tendo em vista que o “peso do mercado de compras governamentais sobre o PIB dos países é considerável e frequentemente utilizado como política para alcançar objetivos de estímulo à economia” (SALLES; QUEIROZ, 2018). Portanto, as modalidades de compras públicas podem ser usadas como forma de estimular o desenvolvimento de mercados, sejam aqueles já existentes, sejam novos. Nesse contexto, pode gerar como efeito o poder de influenciar o comportamento dos agentes econômicos fornecedores de bens e serviços, impactando, assim, a economia como um todo.




    Argumentam Mata e Cordeiro (2018) que esse comando legislativo principiológico tem como raiz uma visão que amplia o papel do Estado, transformando-o em um agente catalisador de investimentos empresariais, na esteira do que defende Mazzucato ao teorizar sobre o chamado Estado Empreendedor (2014).




    Assim, o Estado deixaria de desempenhar meramente as funções de ajustar mercados, passando também a formá-los e cria-los; de criar condições para mitigar os riscos da inovação para o setor privado, passando a assumir tais riscos levando em consideração o potencial de oportunidade de crescimento e desenvolvimento futuro. Em suma, o grande potencial consumidor do Estado torna o uso de seu poder de compra uma poderosa ferramenta de estímulo à competitividade de mercado de empresas incipientes, podendo significar um ganho de competitividade tanto no mercado nacional e quanto internacional.




    Não obstante, sempre foram notórias as dificuldades operacionais para aquisição de produtos e contratação de serviços impostas pela legislação brasileira. Esse cenário atinge os gestores públicos como um todo, não sendo diferente para aqueles envolvidos no ambiente de CT&I. Explicam Dubeaux e Portela (2020) que a existência de etapas burocráticas e litígios judiciais comprometia a realização de atividades simples, como a de comprar insumos básicos para realização de pesquisas científicas. Portanto, havia forte demanda pela modernização da legislação nessa área.




    As mudanças legais promovidas no ordenamento jurídico brasileiro pela introdução da nova lei de licitações e contratos administrativos, pelo marco legal de startups e pelo novo marco legal de ciência, tecnologia e inovação foram responsáveis por trazer à baila um amplo conjunto de novos instrumentos de compras públicas e, além disso, flexibilizaram as possibilidades de aplicação de instrumentos mais antigos, como a licitação na modalidade pregão, o critério de julgamento técnica e preço e o procedimento de manifestação de interesse (RAUEN, 2022).




    Portanto, como forma de atender ao comando deste inciso XIII do art. 1º da Lei de Inovação nº 10.793, existem sete instrumentos legais de compras públicas disponíveis no Brasil que são diretamente associados ao uso do poder de compra do Estado como instrumento de fomento à inovação. Desses sete, quatro são considerados novidades (RAUEN, 2022): diálogos competitivos; concursos para inovação, incluindo a possibilidade de negociação da propriedade intelectual; encomenda tecnológica; e contrato público de soluções inovadoras (CPSI). Os demais instrumentos são: margens de preferência adicionais (MPA); compensação tecnológica em defesa (CTD); e parcerias para o desenvolvimento produtivo (PDP).




    Cumpre relevar que nem todos os 7 (sete) instrumentos estão presentes na Lei de Inovação nº 10.793, mas encontram-se dispostos em legislações regulamentos complementares e relacionados à inovação de novas tecnologias. Dentre elas encontra-se o CSPI, que é um contrato de soluções inovadoras firmados essencialmente por entidades públicas e startups. O seu regramento está disposto no Marco Legal das Startups, via Lei Complementar no. 182, de 1º. de junho de 2021.




    Adverte Rauen que todo esse conjunto de instrumentos podem ser poderosas ferramentas de mudança da realidade, mas também geram como demanda uma grande capacitação técnica no corpo do Estado. Significa dizer que “seu efetivo e eficiente emprego dependerá de um esforço amplo e pervasivo de treinamento e capacitação dos gestores públicos nos seus diferentes níveis e esferas” (RAUEN, 2022, p.37), tendo em vista que a correta aplicação desses instrumentos traz como exigência um nível de compreensão mínima do processo inovativo privado, bem como do adequado tratamento dos princípios da administração pública, considerando o cenário de risco e incerteza associado ao ambiente de inovação.




    XIV - apoio, incentivo e integração dos inventores independentes às atividades das ICTs e ao sistema produtivo. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    O inciso XIV estabelece como princípio o estímulo à participação dos inventores independentes nas atividades desenvolvidas pelas ICTs e no sistema produtivo como um todo, através de três dimensões: apoio, incentivo e integração.




    O inventor independente é aquele definido pelo inciso IX no art. 2º da Lei de Inovação nº 10.793 como “pessoa física, não ocupante de cargo efetivo, cargo militar ou emprego público, que seja inventor, obtentor ou autor de criação”, definição esta que será objeto de maior detalhamento em seção específica desta obra.




    No bojo do princípio estabelecido pelo inciso XIV do art. 1º, é possível considerar esse comando de apoio aos inventores independentes como um acerto da legislação reformada. Isso porque indivíduos privados passam a ter a oportunidade de ter seus projetos de base tecnológica financiados, por exemplo. Além disso, pode significar o compartilhamento de instalações, como laboratórios, além do know-how no apoio estratégico do desenvolvimento de novas tecnologias.




    Conforme explicitam Mata e Cordeiro (2018), o dispositivo não autoriza uma seleção indiscriminada e/ou um acompanhamento falho dos projetos contemplados nos termos deste princípio. Nesse sentido, eventual apoio financeiro só deve ser concedido nos termos previstos por edital prévio de seleção, além de formalização em instrumento jurídico adequado. Tem-se, ainda, a previsão de uma contrapartida mínima a ser oferecida pelo beneficiário, isto é, o compartilhamento de potenciais ganhos caso as tecnologias sejam comercializadas.




    Observa-se que a adoção deste cuidado não deve significar um entrave à integração desses inventores no ecossistema de ciência, tecnologia e inovação. O intuito é justamente o contrário: promover a integração, aproveitar o potencial mercadológico da introdução dessas invenções no sistema produtivo e gerar segurança jurídica para todas as partes envolvidas.




    Como exemplo de implementação prática dos comandos previstos neste inciso XIV do art. 1º é possível citar a Resolução CSCE/UFRJ nº 169/2023 da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), nos termos previstos pelo Núcleo de Inovação Tecnológica da UFRJ, o Inova UFRJ, que “Dispõe sobre os procedimentos relativos ao atendimento ao(à) inventor(a) e criador(a) independente ou equiparado(a), no âmbito da UFRJ e dá outras providências”.




    O objetivo de realizar essa abertura da universidade aos inventores externos/independentes é justamente estimular a criatividade no ambiente acadêmico e contribuir para que este seja cada vez mais plural e diverso.
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    Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:




    José Carlos Vaz e Dias




    O artigo 2º da Lei de inovação nº 10.793/2004 (redação pela Lei Federal nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016) é um dispositivo voltado à apresentação de conceitos legais relevantes para a adequada compreensão e utilização do sistema previsto pelo texto legislativo em análise.




    Nesse sentido, serão apresentados o caput e os incisos constantes no art. 2º. Cada inciso apresenta um conceito legal específico, os quais serão comentados separadamente pelos autores desta obra.




    I - agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública ou privada que tenha entre os seus objetivos o financiamento de ações que visem a estimular e promover o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação;




    Juliana Muller Martins de Sá




    Ana Maria Monteiro Neiva




    Elisa Mara Coimbra




    O inciso I traz o conceito legal de “agência de fomento”. As agências de fomento não são bem definidas pela sua estrutura jurídica, mas pela sua missão institucional, a qual está relacionada ao incentivo ao ensino, à ciência, à pesquisa e, a partir da Lei da Inovação nº 10.793, ao desenvolvimento de novas tecnologias. Desse modo, o artigo 2º, da Lei de inovação nº 10.273/2004, trouxe uma definição relacionada à sua missão estritamente focada na inovação tecnológica.




    Pelo exame do inciso I, é possível encontrar agências de fomento em diferentes configurações, tais como: empresas públicas (por exemplo, a Finep - Financiadora de Estudos e Projetos vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações), sociedades de economia mista vinculadas aos diferentes entes federativos (por exemplo, a AgeRio - Agência Estadual de Fomento, ligada à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Energia e Relações Internacionais) ou associações privadas (por exemplo, a Associação Brasileira de Desenvolvimento). Todas essas pessoas jurídicas objetivam fomentar financeiramente as ações das ICTs, empresários inventores independentes e outros agentes econômicos direcionados para o desenvolvimento tecnológico.




    Contudo, isso não significa que as agências de fomento desempenhem comparativamente as mesmas funções, uma vez que a complexidade do fenômeno da inovação exige uma estrutura institucional robusta para atuar em todo o seu ciclo. Natural que se foque em um determinado tipo de política pública para lidar com um problema específico (uma falha de mercado específica). No Brasil, tem-se conhecimento de apenas uma agência de fomento que atua em todo o ciclo de inovação, desde a pesquisa básica até a efetiva comercialização, abarcando micro e pequenas empresas até projetos de inovação de empresas de grande porte15. Assim, o mais comum é a especialização das agências para atuar em atividades específicas que colaborem com alguma das etapas do processo de inovação, normalmente associadas a falhas de mercado que inviabilizam a atuação privada.




    Segundo Kline e Rosenberg16, o processo de inovação é um exercício de gerenciamento e redução de incertezas, não apenas do ponto de vista da performance técnica, mas também da resposta do mercado e da sociedade empresária em absorver e utilizar o “novo” efetivamente. Desse modo, à medida que os riscos do investimento tecnológico aumentam, os agentes privados tendem a não atuar. Contudo, caso, de alguma forma, as agências de fomento consigam reduzir tais riscos, tende-se a aumentar a participação da iniciativa privada, incentivando, por arrasto, a economia do país.




    Acrescenta-se que as ações das agências de fomento não necessariamente correspondem ao apoio financeiro somente, não obstante o fato de o inciso I atrelar as agências de fomento ao “financiamento de ações que visem a estimular e promover o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação”. Pelo contrário, é sabido que o ecossistema de inovação depende de sinergias entre os diferentes atores e esferas públicas e privadas, de modo que atuam também estimulando a construção de sinergias em diferentes níveis (local, regional ou nacional).




    Outra característica comum das agências de fomento é a adaptabilidade dos programas e ações de acordo com as oscilações do mercado. Isso porque, em se tratando de uma atuação complementar à iniciativa privada, é provável que ao longo do tempo as falhas de mercado se alterem exigindo versatilidade na atuação institucional. Aqui, importante observar que o objetivo da agência de fomento é promover o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação, de modo que sua atuação deve estar atrelada às políticas públicas de inovação.




    Assim sendo, por todas essas características, a definição de agência de fomento guarda uma vagueza em relação a outras definições, mas que se compatibiliza com o seu papel institucional.




    Enfim, há que se ressaltar que a reforma legislativa de 2016, por meio da Lei nº 13.243/2016, não afetou o conceito de agências de fomento proposto pelo legislador em 2004, mantendo-se a redação original da Lei nº 10.973/2004.




    II - criação: invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, programa de computador, topografia de circuito integrado, nova cultivar ou cultivar essencialmente derivada e qualquer outro desenvolvimento tecnológico que acarrete ou possa acarretar o surgimento de novo produto, processo ou aperfeiçoamento incremental, obtida por um ou mais criadores;




    Renata Pereira




    O inciso II traz o conceito legal de “criação”, que é compreendido como o resultado do processo intelectual humano que envolve o desenvolvimento de produtos, serviços, processos e sistemas tecnológicos com a finalidade de solucionar problemas enfrentados pelos seres humanos no dia-a-dia e que afetam a economia, a sociedade e as relações humanas.




    A redação do art. 2º, II, não sofreu alterações desde 2004 e estabeleceu um rol não exaustivo do que pode ser considerado como “criação”, a saber: a) invenção; b) modelo de utilidade; c) desenho industrial; d) programa de computador; e) topografia de circuito integrado; f) nova cultivar ou cultivar essencialmente derivada; g) e desenvolvimento tecnológico que acarrete ou possa acarretar o surgimento de novo produto, processo ou aperfeiçoamento incremental.




    Para que cada desenvolvimento tecnológico seja classificado como “criação”, sob os auspícios da Lei de Inovação nº 10.973, é necessário o atendimento aos requisitos exigidos pelas leis da propriedade industrial, incluindo a proteção das invenções tecnológicas por patente, os modelos de utilidade, as variedades de plantas, os circuitos integrados e os desenhos industriais, por exemplo.




    Constata-se que o legislador deu destaque às criações que são objeto de propriedade industrial - deixando de lado as obras literárias, científicas e artísticas protegidas pelo direito autoral – mas incluiu os programas de computador ou software que são influenciados pela proteção assegurada aos direitos autorais, além de possibilitar que outros desenvolvimentos não apropriáveis por meio desses direitos venham a ser considerados como criação. Além disso, os sinais distintivos, como marcas e nomes empresariais, constituem inovações semiológicas ou de marketing e, portanto, também não podem ser considerados desenvolvimentos tecnológicos, para fins da Lei de Inovação nº 10.973 (BRASIL, 2004; OCDE; EUROSTAT, 2005; BARBOSA, 2014b).




    Para uma melhor compreensão do conceito, há que se debruçar primeiramente sobre a noção teórica de criação intelectual. A criação intelectual não se confunde com o objeto corpóreo que a exterioriza, pois se trata de um conjunto de conhecimentos intelectuais que constituem um bem imaterial (BARBOSA, 2011). Barbosa (2011) elencou duas características principais das criações intelectuais, são elas, estar destacada da subjetividade de seu originador17 e ter existência própria no universo circundante. Logo, ideias por si só não são relevadas como criações. Ademais, o autor destaca que o simples ato de criação pode resultar em consequências jurídicas imediatas, notadamente porque a lei conferiu direitos para apropriação privada do uso e fruição desse corpo de conhecimentos – os direitos de propriedade industrial. Verifica-se, portanto, a razão para o destaque dado à propriedade industrial no rol legal de criações, visto que esta permite a apropriação nacional das tecnologias desenvolvidas, de especial importância para diminuir a dependência tecnológica do Brasil.




    Transpondo-se o conceito trazido por Barbosa (2011) para as criações relevadas pelo inciso II do art. 2º tem-se um corpo de conhecimentos intelectuais de natureza técnica que resultam na introdução de uma inovação tecnológica no mercado. Trata-se de conhecimentos com aplicabilidade prática no dia a dia da economia de mercado, em especial para indústrias ou demais atividades empresariais.




    Nesta seara, a invenção e o modelo de utilidade são propriedades industriais protegidas por meio da concessão de patentes, conforme estabelecido nos artigos 6º a 93 da LPI (BRASIL, 1996). Assim, a patente de invenção serve à apropriação de criações intelectuais de caráter técnico que visam resolver problemas tecnológicos, enquanto a patente de modelo de utilidade protege criações que introduzem melhorias funcionais em objetos de uso prático ou parte dele. Além disso, o programa de computador é protegido nos termos da Lei do Software e compreende “um conjunto organizado de instruções em linguagem natural ou codificada, contida em suporte físico de qualquer natureza” (BRASIL, 1998), sendo criações mais relacionadas às inovações tecnológicas em serviços, dado que constituem peça chave na automatização da interação entre usuário e empresários (ANPEI, 2017). As cultivares, por sua vez, são variedades de vegetais, mudas ou sementes, melhoradas por meio da aplicação de tecnologia ao cultivo, e sua importância é evidente para o agronegócio.




    O desenho industrial é uma propriedade industrial, contudo, a inclusão deste no rol de criações gerou estranhamento na doutrina (BARBOSA, 2006). Isto porque, a priori, não se trata de uma criação de caráter tecnológico, mas sim, ornamental ou estético. De acordo com o art. 95 da Lei da Propriedade Industrial, o desenho industrial constitui-se pela “forma plástica ornamental de um objeto ou o conjunto ornamental de linhas e cores que possa ser aplicado a um produto, proporcionando resultado visual novo e original na sua configuração externa e que possa servir de tipo de fabricação industrial” (BRASIL, 1996). No entanto, da literalidade da Lei do Bem, extrai-se que a inovação tecnológica não compreende o caráter ornamental, tratando-se exclusivamente da “concepção de novo produto ou processo de fabricação, bem como a agregação de novas funcionalidades ou características ao produto ou processo que implique melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade ou produtividade” (BRASIL, 2005). Logo, impõem-se dúvidas sobre se os incentivos fiscais à inovação, previstos na Lei do Bem, se aplicariam ao desenvolvimento de desenhos industriais. Esta interpretação representa uma perda de oportunidades para diversos ramos industriais brasileiros, como o da moda e o de móveis, notadamente quando se pensa em benefícios fiscais concedidos pela Lei do Bem (BRASIL, 2005).




    Por outro lado, destacam-se dois pontos essenciais que impedem uma conclusão categórica a respeito do assunto, dando margem a uma interpretação distinta. Primeiro, verifica-se que o desenho industrial caminha ao lado dos aspectos funcionais do objeto. Para Reija (2001), por exemplo, estas criações possuem um caráter dúplice, estético e funcional.18 Além disso, nada impede que uma mesma inovação tecnológica introduzida no mercado envolva também aspectos estéticos inovadores, em papel acessório, e que agregam valor econômico.




    O desenho industrial vem sofrendo mudanças significativas, na medida em que se transpõe a condição de materialidade da aplicação do padrão ornamental, como ocorre com as interfaces gráficas de programas de computador – que podem resultar em melhor interação entre o usuário e o programa. Diante disso, resta saber se a definição de inovação tecnológica poderia ser interpretada de modo a considerar os desenhos industriais como uma nova característica de produto que resulte em melhoria incremental e em ganho de qualidade.




    Ressalta-se o caráter exemplificativo daquilo que é considerado “criação”, nos termos do Item II, visto que este estabelece ser “qualquer outro desenvolvimento tecnológico que acarrete ou possa acarretar o surgimento de novo produto, processo ou aperfeiçoamento incremental”. Incluam-se neste sentido as informações confidenciais que asseguram um potencial competitivo para os empresários e são passíveis de proteção por meio das normas gerais que vedam a concorrência desleal19. Tem ainda o know-how, que é considerado um conhecimento tecnológico não patenteado (não há o interesse de o titular patentear a criação) ou não patenteável (não preenche os requisitos de patenteabilidade definidos em lei) relevante para a competitividade empresarial ou que impactam a sociedade e a economia.20




    Ademais, é relevante para a Lei o papel do aperfeiçoamento incremental, que se traduz na melhoria de tecnologia já existente. Não é necessário, portanto, que haja um aperfeiçoamento radical ou modificação disruptiva de um produto, serviço, processo ou sistema existente. Aliás, segundo dados da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a maioria dos desenvolvimentos tecnológicos se refere a inovações incrementais, cujo impacto é sentido de forma mais gradual no mercado.




    III - criador: pessoa física que seja inventora, obtentora ou autora de criação; (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)




    Renata Pereira




    O inciso III traz o conceito legal de “criador”, que foi alterado significativamente pela Lei nº 13.243/16 alterou de modo significativo o conceito de criador. Outrora, o “criador” se limitava aos pesquisadores e passou a contemplar qualquer pessoa física inventora, obtentora ou autora de criação (BRASIL, 2016). Antes da alteração, os ganhos advindos de uma criação, fruto do exercício intelectual de diversas pessoas, poderiam restar direcionados apenas aos pesquisadores da equipe. Assim, corrigiram-se eventuais injustiças ao permitir que, além de pesquisadores, outros integrantes de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) possam figurar enquanto criadores e auferir as vantagens estabelecidas pela Lei de Inovação nº 10.973 (BRASIL, 2004). Aliás, a definição de criador é importante justamente por delimitar quem poderá participar dos ganhos oriundos da inovação.




    Dentre os dispositivos legais que preveem proveitos aos criadores, citam-se: o art. 11 da Lei de Inovação nº 10.973, segundo o qual uma ICT poderá ceder seus direitos sobre a criação, a título não oneroso, ao criador (BRASIL, 2004); o art. 13 da mesma Lei, que estabeleceu participação mínima de 5% nos ganhos econômicos auferidos pela ICT, resultado de contratos de transferência de tecnologia e de licenciamento de direitos decorrentes da criação (BRASIL, 2004); e o art. 13 do Decreto 9.283/18, que autoriza o criador a ceder os direitos relativos a sua criação (BRASIL, 2018).21




    Posto isto, criador, para os fins legais, é quem faz o exercício intelectual para gerar um conjunto de conhecimentos técnicos (criação) que resultará na inovação tecnológica. Não será criador aquele que participou de maneira indireta na criação, a exemplo do gestor do projeto de pesquisa (BARBOSA, 2006). Cumpre destacar que, embora a lei trate do originador da criação intelectual, nomeadamente o inventor, o obtentor e o autor, ela não estabelece que o criador seja o titular do direito de propriedade intelectual. Nesse sentido, a apropriação dessas criações é regulada pelas leis respectivas, como a Lei da Propriedade Industrial (LPI), no caso de patentes de invenção, modelos de utilidade e desenho industrial (BRASIL, 1996).




    Todavia, no tocante aos direitos de propriedade industrial, importa muito mais para a Lei a criação em si, devido a sua função social para o desenvolvimento tecnológico ou mesmo do conhecimento, do que garantir a titularidade dos direitos sobre a criação ao criador (BARBOSA, 2011). Além disso, sobre as patentes, faz-se relevante comentar que, havendo contrato de trabalho com finalidade específica de pesquisa, a titularidade sobre a invenção ou o modelo de utilidade será do empregador. De outra maneira, se não houver vínculo empregatício e o criador utilizar-se das instalações da empresa ou da ICT, será instituído o regime de cotitularidade (BARBOSA, 2006).




    Nota-se que os diferentes tipos de criadores relevados pelo inciso III são originadores das criações listadas no inciso II da mesma Lei (BRASIL, 2004). Logo, o inventor ou autor de invenção é o originador da criação apropriável por meio de patente de invenção, ou seja, aquele que cria uma solução técnica para um problema de ordem tecnológica e com impacto na sociedade e nas atividades empresariais. A lei também destaca o obtentor de cultivar, que desenvolve tecnologia para obter novas variedades de vegetais, plantas e sementes. Além destes, enquanto autores tem-se o originador de um modelo de utilidade, protegido por patente, de um desenho industrial ou de circuito integrados e programas de computador. Na categoria de autor estarão também contemplados aqueles que criam outros desenvolvimentos tecnológicos que acarretem o surgimento de novo produto, processo ou aperfeiçoamento incremental, não apropriáveis por meio dos direitos de propriedade intelectual ou aquelas tecnologias mantidas como segredo de empresa (BARBOSA, 2006).




    III-A - incubadora de empresas: organização ou estrutura que objetiva estimular ou prestar apoio logístico, gerencial e tecnológico ao empreendedorismo inovador e intensivo em conhecimento, com o objetivo de facilitar a criação e o desenvolvimento de empresas que tenham como diferencial a realização de atividades voltadas à inovação; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    José Carlos Jordão Pinto Dias




    Juliana Muller Martins de Sá




    O inciso III-A traz o conceito legal de “incubadora de empresas”. A definição de incubadora de empresas, tal como aqui analisada, foi inserida na Lei de Inovação nº 10.973 quando da reforma de 2016, por meio da Lei Federal nº 13.243/2016, de modo que não havia dispositivo correspondente na versão original do ato normativo22. Trata-se de organização ou estrutura, ou seja, trata-se de uma pessoa jurídica criada com o fim de incubar ou trazer para si as sociedades empresárias para dar o acesso a uma área da organização que se dedica à atividade de incubação. Nesta perspectiva, a incubadora de empresas é compreendida como um complexo de infraestrutura técnica, administrativa e tecnológica, disponibilizado para empresários de pequeno porte e inventores independentes, com a finalidade de dar início e fomentar as atividades tecnológicas e empreendedoras.




    Nesse cenário, a incubadora de empresas é assim definida em virtude do cumprimento dos objetivos destacados pelo legislador, quais sejam estimular ou prestar apoio logístico, gerencial e tecnológico ao empreendedorismo inovador e intensivo em conhecimento. De modo que a incubadora de empresas atua como uma espécie de consultora, se perfazendo como uma intermediária entre a ideia do empreendedor e a sua consolidação no mercado. A incubadora, portanto, auxilia o desenvolvimento da “empresa nascente” por meio de apoio técnico e gerencial, incluindo, por exemplo, infraestrutura física para suporte ao desenvolvimento da tecnologia, além de serviços como os de assessoria ao empreendedor (assessoria contábil, jurídica, gestão financeira etc.). Essa atuação tem como finalidade facilitar a criação e o desenvolvimento de empresários que tenham como diferencial a realização de atividades voltadas à inovação, quais sejam as empresas de base tecnológica (EBT), aí incluídas as chamadas startups23.




    Essa disponibilização é muito importante, tendo em vista a falta de recursos financeiros para uma estruturação adequada dos empresários de pequeno porte com base tecnológica (startups), bem como dos inventores independentes. As incubadoras têm um importante papel para o desenvolvimento da Inovação, uma vez que estão numa posição de destaque no intermédio entre o empreendedorismo acadêmico e a inserção da tecnologia no mercado nacional. Isso porque os empresários derivados das criações acadêmicas, que são uma forma muito comum de transferência de tecnologia à sociedade, são comumente abrigados nas incubadoras, dada a proximidade que tem com a infraestrutura de pesquisa e do ambiente criativo multidisciplinar da universidade24.




    Tem-se, então, as incubadoras como personagens de relevo nas alianças estratégicas, que dizem respeito aos ambientes especializados e cooperativos de inovação25, nos moldes do artigo 3º e seguintes da Lei de Inovação nº 10.973. O legislador associou as incubadoras de empresas aos ambientes de inovação e, de acordo com o artigo 2º, inciso II, do Decreto nº 9.283/2018, as incubadoras se enquadram dentro desses ambientes como mecanismos de geração de empreendimentos. Ainda nesse sentido, a Portaria nº 6.762, de 17 de dezembro de 2019, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que institui o Programa Nacional de Apoio aos Ambientes Inovadores – PNI - visando fomentar o surgimento e a consolidação de ecossistemas de inovação e de mecanismos de geração de empreendimentos inovadores no País, replica o conceito de incubadora de empresas exarado pela Lei de Inovação nº 10.97326, ao descrever quais seriam os mecanismos compreendidos como geradores de empreendimentos.




    A atuação das incubadoras cumpre com os objetivos do PNI de




    II - incentivar a interação e o estabelecimento de parcerias entre órgãos e entidades da administração pública, ICTs, agências de fomento, empresas e entidades privadas sem fins lucrativos, visando ao desenvolvimento de ambientes promotores da inovação e à disseminação da cultura do empreendedorismo inovador em diferentes localidades e regiões do País;




    III - incentivar a realização de atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação nas empresas e o desenvolvimento de projetos cooperativos entre ICTs e empresas, visando ampliar a introdução de novos produtos, processos e serviços inovadores no mercado27.




    Além de ter amparo em diversos princípios eleitos pelo legislador como norteadores das medidas de incentivo à inovação, descritos no artigo 1º da Lei de Inovação nº 10.973, dos quais se destacam:




    V - promoção da cooperação e interação entre os entes públicos, entre os setores público e privado e entre empresas; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    VI - estímulo à atividade de inovação nas Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs) e nas empresas, inclusive para a atração, a constituição e a instalação de centros de pesquisa, desenvolvimento e inovação e de parques e polos tecnológicos no País; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    VIII - incentivo à constituição de ambientes favoráveis à inovação e às atividades de transferência de tecnologia; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    XIV - apoio, incentivo e integração dos inventores independentes às atividades das ICTs e ao sistema produtivo. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    Todas essas diretrizes se conformam na Constituição da República, que traz a inovação como objeto de política pública, atrelada à Ciência e Tecnologia, sendo compromisso do Estado brasileiro a promoção e o incentivo à inovação, inclusive por meio dos ambientes associativos28. Dessa forma, as incubadoras atuam junto às Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT) de modo a favorecer a inter-relação entre as sociedades empresárias (normalmente nascidas nestas instituições) e a sociedade.




    Há que se destacar ainda o seu valor tangível, para além da carga principiológica da ação das incubadoras nos ambientes associativos. É importante ter em mira que a tecnologia produzida em âmbito das ICT precisa chegar à sociedade de fato e, muitas vezes, os pesquisadores não possuem a expertise necessária para consolidação desse processo. Assim, uma ICT que possui uma política de incubação e incuba startups por meio de seus Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) está propiciando que a tecnologia produzida na academia rompa seus muros. Procura-se evitar que essa tecnologia seja um bem disponível apenas dentro dos centros de pesquisa e tecnologia – pois, de fato, a inovação apenas se completa no mercado.




    Ademais, quanto mais resultados positivos nas incubações realizadas mais capacitada a ICT está para realização dessas atividades elencadas, considerando que é facultado à ICT prestar serviços técnicos especializados nas atividades voltadas à inovação e que a administração pública poderá contratar diretamente a ICT para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador29. Isto posto, destaca-se que consta dentre os itens a serem observados na política de inovação, que a ICT pública tem obrigatoriedade de instituir, as diretrizes e objetivos de empreendedorismo, de gestão de incubadoras e de participação no capital social de empresários30, garantida a possibilidade de participação nos resultados positivos alcançados pelas empresas de base tecnológica que passaram pelas incubadoras.




    Acrescente-se que a incubação pode ocorrer online, ou seja, por meio de salas de negócios, contatos com clientes, laboratórios etc., tudo em ambiente eletrônico. Isso se torna possível principalmente com relação às sociedades empresárias de desenvolvimento de software. Assim sendo, pode ser dispensada a organização de uma estrutura física.




    Por fim, o conceito de incubadora de empresa distingue-se de aceleradora de negócios (ou aceleradora de empresas). Este último conceito não é tratado pela Lei de Inovação nº 10.973, mas seu decreto regulamentador (Decreto nº 9.283/2018) faz menção à aceleradora no art. 2º. Segundo Aquino (2019, p. 39), o foco principal da aceleradora de empresas é o crescimento, enquanto na incubadora o enfoque se dá em relação ao estágio inicial do negócio. A duração do fomento tende a ser mais curta na aceleradora, em geral cerca de 3 a 6 meses. Outra característica da aceleradora é que a mentoria tende a ser mais intensa, feita por ela própria ou terceiros. A mentoria intensiva ajuda a aprimorar o empreendimento.




    Por outro lado, há semelhança entre ambas, de modo que podem atuar de forma complementar. Incubadoras e aceleradoras possuem em geral o mesmo público-alvo ou muito semelhante. Além disso, há similaridade dos recursos oferecidos. Por outro lado, a atuação se dá em diferentes estágios do empreendimento, e os recursos podem ser complementares (AQUINO, 2019, p. 44).




    IV - inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho; (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)




    Renata Pereira




    O inciso IV traz o conceito legal de “inovação”. Após alteração empreendida pela Lei nº 13.243/16, o art. 2º, IV, passou a conceituar “inovação” como a introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a agregação de novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho (BRASIL, 2016, grifo).




    Da leitura, depreende-se que a inovação pode ser: a) uma novidade ou aperfeiçoamento que resulte em novos produtos, serviços, processos ou sistemas; b) agregação de novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo existente que resulte em melhoria e ganho de qualidade ou desempenho. Desse modo, comparando-se com redação da Lei de Inovação de 2004, observa-se que o trecho acima grifado foi inserido para contemplar inovações incrementais, que resultem em melhorias e não necessariamente em novos produtos, processos ou serviços.




    Nesse sentido, vale dizer que as inovações incrementais correspondem a melhoramentos em produtos, processos ou serviços, de baixo ou intermediário grau de inventividade, que resultam em mudanças mais graduais no mercado. Logo, contrapõem-se à inovação radical, constituída por um alto grau de inventividade a qual “cria” novos mercados (SCHUMPETER, 1997; TIRONI; CRUZ, 2008). Segundo o Manual de Oslo, a maioria das inovações em países da OCDE é incremental e, por essa razão, entende-se acertada a complementação inserida no texto legal (OCDE; EUROSTAT, 2005).




    Além disso, ressalta-se que a inovação de produto é aquela relativa a bens tecnologicamente novos ou aprimorados, sendo mais ligados à indústria, enquanto a inovação em processos corresponde ao desenvolvimento de uma nova ou aprimorada tecnologia de produção, ou melhoria em equipamentos e softwares a ela relacionados (ANPEI, 2017). Esta melhoria no processo produtivo deve resultar em vantagens competitivas para as sociedades empresárias. A inovação tecnológica de serviços é de difícil mensuração e ocorre quando da prestação ao usuário de atividade humana ou automatizada de forma mais eficiente, em geral relacionada a empresas desenvolvedoras de software (ANPEI, 2017). No entanto, é importante destacar que a Lei de Inovação não contemplou inovações não tecnológicas em serviços, nomeadamente as inovações em marketing ou organizacionais descritas no Manual de Oslo (OCDE; EUROSTAT, 2005). A inovação não tecnológica em serviços envolve, dentre outros, novas formas de arranjo organizacional, novas estratégias de gestão, marketing ou branding e novos canais de distribuição (SARKAR; CARVALHO, 2006, p. 219).




    Convém mencionar, ainda, que a definição de inovação não se confunde com os conceitos de criação e de invenção. A criação, embora também corresponda ao surgimento de um novo produto ou processo ou aperfeiçoamento incremental, traduz-se como os conhecimentos técnicos resultantes das atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D), e não engloba serviços. Como destacado anteriormente, a invenção, enquanto produto ou processo tecnológico patenteável, consta do rol de criações do art. 2º, II, e a sua proteção está disciplinada pela Lei Federal no. 9.279/96 (BRASIL, 1996). Indo além, a inovação ocorre quando um novo ou incrementado produto, serviço ou processo é introduzido no ambiente produtivo ou social por meio da comercialização, da mera utilização ou licenciamento, ou seja, é o “passo entre a criação e o uso social desta” (BARBOSA, 2006, p. 22). Nesta perspectiva, concorda-se com a opinião de Barbosa (2006, p. 22), para quem a definição de inovação, “ainda que imprecisa [...] é crucial para definir o alcance, limites e interpretação da Lei. O fim de suas normas é propiciar esse processo que leva criações tecnológicas ao estágio de utilidade social”.




    Por fim, verifica-se que o conceito de inovação objetiva delimitar o alcance da Lei, na medida em que esta não se aplica a projetos ou a servidores de ICTs não diretamente relacionados à pesquisa e desenvolvimento de inovações tecnológicas (BARBOSA, 2006).




    V - Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT): órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos; (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016) (Vide Decreto nº 9.841, de 2019)




    José Carlos Jordão Pinto Dias




    O inciso V traz o conceito legal de “Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT)”, que é o principal ator dessa área de inovação tecnológica. A ICT atua em conjunto com as entidades públicas de fomento, as sociedades empresárias investidoras, as microempresas ou empresas de pequeno porte com viés tecnológico (denominadas startups) e os inventores independentes para alcançar os objetivos da Lei de Inovação nº 10.973, previstos no art. 1º., quais sejam: a capacitação tecnologia dos empresários, a autonomia tecnológica do mercado brasileiro e o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional.




    Por ser um centro de aglutinação de conhecimento e infraestrutura tecnológica, a ICT tem uma função primordial na cadeia de desenvolvimento de novas tecnologias, em grande parte demandadas pelo setor empresarial. Por essa razão, a ICT recebe uma atenção especial da Lei de Inovação (Lei Federal no. 10.973/2004), tendo assegurado a ela o Capítulo III denominado “Do Estímulo à Participação das ICTs no Processo de Inovação”.




    Tendo em vista a necessidade de união entre os detentores de tecnologia (universidades e centros públicos de pesquisa) e os financiadores e empresários interessados no desenvolvimento de novas tecnologias (sociedades empresárias), o legislador infraconstitucional na ocasião da Lei de Inovação nº 10.973, em 2004, apenas incluiu a ICT de natureza pública, conceituando-a em seu art. 2º, inc. V, in verbis:




    Art. 2º. Para os efeitos desta Lei, considera-se: (…)




    V – Instituição Científica e Tecnológica – ICT: órgão ou entidade da administração pública que tenha por missão institucional, dentre outras, executar atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico; (sem grifo no original).




    Observe-se que o conceito de ICT restringiu-se às entidades da administração pública, seja direta ou indireta, que tem como missão essencial a pesquisa básica e atividades de criação de conhecimentos científicos e tecnológicos. Dessa forma, foram incluídas as universidades e os centros públicos de desenvolvimento tecnológico, que capacitam academicamente os estudantes ou que realizam pesquisa básica e tecnológica. Por outro lado, a lei deixou de lado as universidades privadas, os centros particulares de pesquisa cientifica e tecnológica além de instituições públicas e privadas que tivessem como atividades principal o desenvolvimento de novos produtos e inovação tecnológica, mas tinham como secundárias e não essencial as atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter cientifico. Por exemplo, existiam muitos questionamentos se estariam dentro do rol das ICTs os antigos Centros Federais de Educação Tecnológica.




    Ainda, existiam dúvidas se as empresas públicas e sociedades de economia mista, (ex. PETROBRAS e FURNAS, dentre outras que realizam inovação tecnológica) seriam classificadas como ICTs. Já em relação às entidades de ensino particular, não estavam inseridas, o que impossibilitava essas entidades de se beneficiarem das flexibilizações implementadas pela Lei de Inovação, além de sofrerem dúvidas quanto à possibilidade de receberem fomentos governamentais, pois esse processo de seleção de fomento ampliava o escopo para ICTs privadas ou ICTs de uma maneira em geral.




    A exclusão das universidades e das instituições de pesquisa e desenvolvimento tecnológico privadas foi compreendida como inadequação face ao § 2º do art. 218 CF, que ampliou o conceito e não excluiu as universidades ou instituições privadas de pesquisa. Essa anomalia foi sendo corrigida aos poucos, sendo que o primeiro passo ocorreu com a Medida Provisória no. 495/2010, convertida na Lei no. 12.349/2010, que deu nova redação ao inciso V da Lei de Inovação no 10.973/2004, incluiu e deu destaque à função da atividade de inovação para as ICTs, mantendo idêntica a natureza, senão vejamos:




    V – Instituição Científica e Tecnológica – ICT: órgão ou entidade da administração pública cuja missão institucional seja preponderantemente voltada à execução de atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter científico tecnológico ou de inovação; (sem grifo no original)




    Não obstante a ausência de previsão na redação originária da Lei de Inovação nº 10.973, a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) já se valia da expressão “ICT privada” ou termo equivalente, como “instituição de pesquisa privada sem fins lucrativos”, em alguns de seus editais de fomento à pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica31.




    A ausência das entidades de pesquisa e inovação tecnológica privadas como ICTs no âmbito da Lei de Inovação nº 10.973 levou à tentativa de compreender as ICTs como “organizações de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa e desenvolvimento”, conforme explicitado no caput do art 3º da Lei de Inovação nº 10.973. No entanto, tal divagação jurídica contrariava o dispositivo legal, face ao conceito de uma ICT estar até então intrinsecamente relacionada à administração pública, conforme explicitado no item V do art. 2º da Lei de Inovação nº 10.973. Já as “organizações de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa” poderiam até envolver as universidades privadas e as entidades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico privadas, mas não podiam ser classificadas como ICTs. A elas seria permitido contratar com as ICTs para fins de acesso laboratórios e infraestruturas tecnológicas e até mesmo celebrarem acordos de parcerias com as ICTs. No entanto, essas ‘organizações de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa” não se confundiam com as “instituições cientificas e de tecnologia”32. Entende-se, desse modo, que quando a Lei de Inovação nº 10.973 se referia a “organizações de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa e desenvolvimento” (arts. 3º e 4º) ou “instituições privadas” (arts. 8º e 9º), podia ser subentendida a existência da ICT privada.




    Em audiência pública realizada na Câmara dos Deputados em 25 de abril de 2012 – que tratou do tema Ciência, Tecnologia e Inovação, bem como do Projeto de Lei n. 2177/2011, que pretendia instituir a codificação nacional sobre este tema, grande debate se seguiu acerca: i) da existência de ICT privadas; ii) da admissibilidade de finalidade lucrativa. Duas grandes posições divergentes se formaram. A primeira defendia a existência apenas de ICT públicas, alegando que com a ICT privada haveria uma privatização da ciência e tecnologia públicas, permitindo a transferência de recursos das instituições públicas para usufruto da iniciativa privada. Uma segunda posição defendia instituir a ICT privada, como forma de dar impulso ao volume de investimento no setor. Dentro desse segundo posicionamento houve uma subdivisão entre os que admitiam ou não a finalidade lucrativa da ICT privada.




    Nos debates legislativos que se seguiram no Parlamento, venceu a posição de não permitir a existência de entidades privadas com finalidade lucrativa, como restou assente com a edição da Lei no. 13.243/2016, promulgada a partir de substitutivo apresentado ao Projeto de Lei no. 2.177. Pode-se dizer que sobressaiu uma posição moderada, entre os que defendiam apenas a existência de entes públicos e os que franqueavam a existência de entes privados com finalidade lucrativa, ou seja, permitiu-se apenas a existência de entes do setor privado sem finalidade lucrativa.




    A nova lei teve por escopo geral reduzir entraves burocráticos nas atividades de pesquisa, bem como incentivar maior articulação entre as atividades inovadoras empresariais e as infraestruturas dos institutos públicos de pesquisa.




    O Decreto no. 9.283/2018 apresenta o conceito de ICT no art. 2º, incisos IV e V, esclarecendo que se incluem entre as ICT públicas as empresas públicas e as sociedades de economia mista, ainda que tenham finalidade lucrativa, por integrarem a Administração Indireta, senão vejamos:




    Art. 2º Para os fins do disposto neste Decreto, considera-se:




    IV - Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação pública - ICT pública - aquela abrangida pelo inciso V do caput do art. 2º da Lei nº 10.973, de 2004, integrante da administração pública direta ou indireta, incluídas as empresas públicas e as sociedades de economia mista; e




    V - Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação privada - ICT privada - aquela abrangida pelo inciso V do caput do art. 2º da Lei de inovação nº 10.973, de 2004 , constituída sob a forma de pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos. (sem grifo no original)




    O conceito de ICT encontrado na Lei de Inovação nº 10.973 mantém íntima compreensão do caput e do §2º do art. 207 da CF/88, que ampliaram o rol de instituições de pesquisa cientifica e tecnológica para incluir as universidades e as diversas entidades voltadas à pesquisa cientifica – seja básica ou tecnológica – sejam elas públicas ou privadas.




    Nesta perspectiva, em vista do atual regramento no inciso V do art. 2º. da Lei de Inovação nº 10.973, constata-se a existência de 2 (dois) elementos cruciais para a caracterização de uma ICT. A primeira refere-se à missão institucional e atividade voltadas para a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico e tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos. Todas as instituições que realizarem pesquisa, que estejam direcionadas ao aprofundamento de discussões teóricas e melhorias de teorias cientificas e compreensão de fenômenos da natureza podem ser inicialmente classificadas como ICT. Encontram-se aqui as universidades e institutos de educação e cultura voltadas para a área de ciências exatas e biológicas, essencialmente. Estão incluídas aquelas instituições de pesquisa cientifica para alcançar soluções práticas, principalmente com impacto nas atividades empresariais.33




    Relevante foi a substituição, na definição de ICT presente no inciso V do art. 2º da Lei de Inovação no 10.973, do termo “inovação” (constante na 2ª definição de 201034) por “desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos”. Em uma análise preliminar, parece ter havido uma redução do conceito, pois a definição de “inovação” no item IV do art. 2º da Lei de Inovação nº 10.973 possui abrangência maior, incluindo aperfeiçoamentos e agregação de novas funcionalidades. Não obstante, tais elementos podem ser também classificados como desenvolvimentos tecnológicos. Além disso, o risco tecnológico encontra-se inerente ao processo de desenvolvimento de novas tecnologias assim como no conceito de inovação35. Portanto, a modificação realizada no texto não altera a abrangência da norma.




    O segundo elemento refere-se à personalidade jurídica dessas instituições, sendo que as ICT públicas são classificadas como pessoas jurídicas de direito público, em que o interesse social é reputado de maior relevância, nos termos dos arts. 40 e 41 do Código Civil. Acrescenta-se ao fato de o inciso IV do art. 2º da Lei de Inovação nº 10.973 estabelecer que as ICT são órgãos ou entidades da administração pública direta ou indireta, incluindo por exemplo os Ministérios, as autarquias, as fundações públicas, além das sociedades de economia mista e empresas públicas (sendo essas últimas classificadas como pessoas jurídicas de direito privado, mas com contribuição do poder público relevante)36. Isso significa que a Petrobras e a Eletrobras, por exemplo, são classificadas como ICTs podendo atuar como investidores de tecnologias (sociedades empresárias) ou parceiros tecnológicos com sociedades empresárias, ICT, permitindo inclusive que o parceiro privado usufrua dos benefícios fiscais da Lei do Bem.




    Já no que se refere às ICT privadas, a personalidade é de pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, nos termos dos arts. 44, 53 a 61 do Código Civil, na medida que constituem uma congregação de esforços pessoais de seus integrantes para alcançar objetivos não econômicos. Portanto, estão inclusos as universidades particulares e os centros de pesquisa de associações (como o Hospital Albert Einstein etc.), desde que logicamente estejam devidamente constituídas sob os auspícios da legislação, seja em relação à constituição e a manutenção de suas atividades. Logicamente essas associações ou “pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos” devem ter por atividade central ou ter por objetivo relevante a educação, pesquisa básica ou cientifica e/ou desenvolver novos produtos e serviços tecnológicos.




    VI - Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT): estrutura instituída por uma ou mais ICTs, com ou sem personalidade jurídica própria, que tenha por finalidade a gestão de política institucional de inovação e por competências mínimas as atribuições previstas nesta Lei; (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)




    Ciro Silva Martins




    Laura Soares Miranda dos Santos




    O inciso VI traz o conceito legal de “Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT)”. O NIT foi concebido como um dos pilares da Lei de Inovação nº 10.973, responsável sobretudo pela gestão da política de inovação das ICTs. Suas competências mínimas estão fixadas no art. 16.37 Antes do advento do referido marco legal, poucas eram as ICTs que adotavam uma estrutura responsável pelo tema, pautando a sua atuação apenas na formação de recursos humanos, produção de conhecimento e publicação científica38. Nesse sentido, os NITs surgem para dar concretude à política de inovação das ICTs e inseri-las num contexto mais amplo de inovação, catalisando as interações entre o governo, as universidades e o mercado39.




    Conforme a definição estipulada pelo diploma legal, o NIT é uma estrutura. Na prática, isso significa que o NIT pode ser concebido como um órgão ou uma pessoa jurídica. Órgão pode ser definido como um centro de competência instituído para o desempenho de determinadas funções, através de seus agentes, cuja atuação é imputada à pessoa jurídica a que pertencem40. Nesse sentido, órgão é uma unidade de ação contida, vinculada a determinada entidade.




    Além de poderem ser instituídos como órgãos, a partir da alteração promovida pela Lei nº 13.243/2016, os NITs também podem ser criados com personalidade jurídica própria. Dessa maneira, os NITs passam a ser sujeitos de direito, podendo praticar todos os atos e negócios jurídicos, possuindo, portanto, titularidade negocial para realizar negócios em nome próprio, titularidade processual para demandar e ser demandado em juízo e titularidade patrimonial, isto é, seus bens, direitos e obrigações não se confundem com os de seus sócios.




    No entanto, conforme pontua o art. 16 do Regulamento, os NITs constituídos com personalidade jurídica própria devem obrigatoriamente possuir natureza jurídica de entidade privada sem fins lucrativos. Destarte, dentre as pessoas jurídicas de direito privado listadas pelo art. 44 do Código Civil, os NITs só podem ser constituídos como associações e fundações (inclusive fundações de apoio, definidas pelo art. 2º, VII da Lei de Inovação nº 10.973 e reguladas pela Lei nº 8.958/1994), dado que as demais espécies de pessoas jurídicas são incompatíveis com o seu escopo de atuação.




    Ademais, cabe à ICT responsável a escolha da denominação a ser adotada pelo NIT e a sua posição no organograma institucional (art. 16, § 2º, do Regulamento). Essa escolha é relativamente ampla, já que nem a Lei de Inovação nº 10.973, nem o Regulamento estabelecem que os NITs devem obrigatoriamente adotar qualquer tipo de termo ou expressão específica em sua denominação social ou posição determinada no organograma. Vale mencionar, no entanto, que diversas sociedades empresárias se utilizam da expressão “núcleo de inovação tecnológica” para denominar departamentos e iniciativas de PD&I. Contudo, não se deve confundir tais estruturas com o conceito técnico-jurídico de NIT previsto na Lei de Inovação nº 10.973.




    VII - fundação de apoio: fundação criada com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão, projetos de desenvolvimento institucional, científico, tecnológico e projetos de estímulo à inovação de interesse das ICTs, registrada e credenciada no Ministério da Educação e no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, nos termos da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e das demais legislações pertinentes nas esferas estadual, distrital e municipal; (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016) (Vide Decreto nº 9.841, de 2019)




    Elisa Mara Coimbra




    Juliana Muller Martins de Sá




    Ana Maria Monteiro Neiva




    O inciso VII traz o conceito legal de “fundação de apoio”. O Código Civil de 2002 (Lei nº 10.406/2002) estabelece que são fundações as pessoas jurídicas de direto privado41, constituídas com finalidade específica42, de acordo com a vontade de seu instituidor, que destacam patrimônio livre para ser administrado como previsto no estatuto social. Ou seja, as fundações são constituídas pela atribuição de personalidade jurídica a um complexo de bens, por meio de escritura cartorária, visando um fim específico. Estão, ainda, submetidas à curadoria do Ministério Público de seu respectivo estado federativo.




    A fundação de apoio, por sua vez, é uma espécie de fundação contida neste gênero estabelecido no regramento civil. A especialidade da fundação de apoio pode ser verificada em seu marco legal, qual seja a Lei Federal nº 8.958/1994, que dispõe sobre as relações entre as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES),Instituições de Pesquisa Científica e Tecnológica (ICTs) e as fundações de apoio. A referida norma caracteriza como fundação de apoio aquela fundação privada regularmente constituída que se sujeita ao credenciamento – renovável periodicamente43 – no Ministério da Educação e no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, para apoiar projetos de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação.




    Nesse sentido, conceitua Francisco de Assis Alves44:




    as fundações de apoio são hoje reconhecidas como aquelas cuja atuação serve de base para que as ideias desenvolvidas na Universidade possam se transformar em projetos com resultados imediatos, produtivos, levando a Universidade para além de sua função primordial, que, em poucas palavras, é a produção de conhecimentos e inteligências.




    Isso porque, embora a IFES ou ICTs tenha um processo regular e contínuo de gestão de suas atividades, algumas ações são de fluxo intermitente, quando os projetos já se iniciam com termo final predeterminado. É nesse cenário que surge a parceria com a fundação de apoio, pois é inevitável a necessidade de infraestrutura (especialmente de recursos humanos) para tornar viável um projeto – o que seria um grande encargo para a instituição de ensino e pesquisa, já que se trata de uma questão transitória, específica.




    De um lado, a fundação de apoio é um ente colaborador, que atua na gestão administrativa e financeira dos projetos, ou seja, encarrega-se das questões de ordem logística (e burocrática), que incluem, por exemplo, o pagamento de bolsas, a formalização de contratações de bens e serviços, a operacionalização das movimentações financeiras e registros contábeis, a prestação de contas etc. Por outro lado, as IFES ou ICTs se dedicam às questões de ordem técnica. Desse modo, as fundações de apoio imprimem maior flexibilidade e agilidade, por se tratar de um ente privado, que obedece a padrões específicos45 de execução dos projetos.




    Assim, as IFES e ICTs se relacionam com as fundações de apoio para viabilizar a logística de execução dos projetos e garantir que possam se dedicar exclusivamente à atividade fim, ou seja, o resultado que o projeto visa alcançar.




    Pela realização de seu trabalho (prestação de serviço de apoio a projetos), a fundação faz jus ao ressarcimento de suas despesas operacionais e administrativas. Há que se apontar aqui o artigo 10º da Lei de Inovação nº 10.973, que determina que:




    Os acordos e contratos firmados entre as ICT, as instituições de apoio, agências de fomento e as entidades nacionais de direito privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa, cujo objeto seja compatível com a finalidade desta Lei, poderão prever recursos para cobertura de despesas operacionais e administrativas incorridas na execução destes acordos e contratos, observados os critérios do regulamento.




    O regulamento (Decreto nº 9.283/2018) estabeleceu como critério, em seu artigo 74, caput e parágrafo único, que os gastos indivisíveis, usuais e necessários à consecução do objeto do projeto poderão ser lançados à conta de despesa administrativa, respeitado o limite percentual de 15% (quinze por cento) do valor total dos recursos financeiros. Dessa forma, os projetos abarcados pela Lei de Inovação nº 10.973/2004, executados em parceria com a fundação de apoio, poderão ter até 15% destinados ao ressarcimento de despesas operacionais e administrativas que incorrer a fundação.




    Cabe ressaltar que, para além da gestão administrativa e financeira dos projetos de ciência, tecnologia e de estímulo à inovação, a fundação de apoio tem papel de relevo na efetividade da Lei de Inovação nº 10.973, especialmente junto às Universidades Públicas, por viabilizar a chamada tríplice-hélice. A interação entre o setor empresarial, os governos e as instituições de ensino (IFES ou ICTs) forma uma tríplice hélice46 de inovação e empreendedorismo, que, sem a contribuição de algum destes entes, não é capaz de se movimentar. As fundações de apoio, por seu caráter híbrido, como instituições privadas que fazem a gestão de recursos públicos, transitam entre todos os envolvidos, garantindo maior eficiência às interações.




    A promoção à inovação fica clara também no permissivo normativo de delegar à fundação de apoio a captação, a gestão e a aplicação de algumas receitas próprias da ICT pública, elencadas no parágrafo único do artigo 18 da Lei de Inovação nº 10.973/2004, quando previsto em instrumento jurídico específico, para aplicação conforme a política de inovação47.




    Há que se salientar, ainda, que o Decreto Regulamentador nº 9.283/2018 menciona diretamente o relacionamento entre IFES ou ICTs e a fundação de apoio, ao tratar do estímulo à construção de ambientes especializados e cooperativos de inovação, especificamente ao tratar dos ambientes promotores da inovação, e também ao abordar os acordos de parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovação. Ainda, permite que o núcleo de inovação tecnológica se constitua como fundação de apoio.




    Todavia, é importante destacar que a fundação de apoio, como entidade privada sem fins lucrativos que é, enquadra-se, para direitos e deveres, em qualquer dispositivo (tanto da Lei quanto do Decreto Regulamentador) que tenha como destinatárias entidades dessa natureza.




    Por fim, quanto ao histórico, cabe dizer que, na publicação original da Lei de Inovação nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004, as fundações de apoio já constavam na norma (artigo 2º, inciso VII). Porém, como instituições de apoio e não propriamente fundações de apoio, sendo definidas como “instituições criadas sob o amparo da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico”. Em 15 de dezembro de 2010, por meio da Lei nº 12.349/2010, a redação do dispositivo foi alterada para definir a então chamada instituição de apoio como:




    fundação criada com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de interesse das IFES e demais ICTs, registrada e credenciada nos Ministérios da Educação e da Ciência e Tecnologia, nos termos da Lei no 8.958, de 20 de dezembro de 1994.




    Enfim, em 11 de janeiro de 2016, a Lei nº 13.243/2016 fez nova alteração no dispositivo, trazendo a atual definição, agora de fato como fundação de apoio. A alcunha utilizada pelo legislador deixa claro que estão excluídas da designação da Lei de Inovação nº 10.973 quaisquer outras pessoas jurídicas, mesmo aquelas entidades privadas sem fins lucrativos que não se constituam como fundação de apoio. Ademais, é possível perceber que, ao longo dos anos, essa legislação aperfeiçoou o conceito de fundação de apoio, fortalecendo esta modalidade de fundação como um agente intermediador na relação ICT pública e parceiro privado. Assim, a conceituação de fundação de apoio na Lei de Inovação nº 10.973, hoje, diferentemente da versão anterior, contempla também os projetos de estímulo à inovação e abarca as especificidades das instituições sujeitas ainda às normas estaduais, distritais e municipais.




    VIII - pesquisador público: ocupante de cargo público efetivo, civil ou militar, ou detentor de função ou emprego público que realize, como atribuição funcional, atividade de pesquisa, desenvolvimento e inovação; (Redação pela Lei nº 13.243, de 2016)




    Renata Pereira




    O inciso VIII traz o conceito legal de “pesquisador público”. O artigo 2º, inciso VIII, alterado pela Lei nº 13.243/2016, define o pesquisador público como a pessoa “ocupante de cargo público efetivo, civil ou militar, ou detentor de função ou emprego público que realize, como atribuição funcional, atividade de pesquisa, desenvolvimento e inovação” (BRASIL, 2014). Este conceito é relevante na medida em que a Lei prevê diversas vantagens aos pesquisadores públicos, como a possibilidade de exercer atividade remunerada de pesquisa, desenvolvimento e inovação na iniciativa privada, as quais não estão disponíveis para os demais servidores das ICTs e da administração pública em geral. Se comparada à redação original da Lei de 2004 (BRASIL, 2004), observam-se duas alterações no conceito: a) foi incluída a possibilidade de o detentor de função pública, a depender das atividades exercidas, ser considerado como pesquisador público; e b) as atividades exigidas para a caracterização do pesquisador público foram ampliadas, passando de “pesquisa básica ou aplicada de caráter técnico, científico e tecnológico” para “atividade de pesquisa, desenvolvimento e inovação”. Além disso, enfatizou-se que a atividade deve corresponder à atribuição funcional do pesquisador.




    Posto isto, estabeleceu-se que o pesquisador público pertencerá as seguintes categorias de servidores públicos: a) ocupante de cargo efetivo civil ou militar; b) empregado público; c) detentor de função pública.




    O cargo público, conforme art. 3º da Lei Federal no. 8.112/1990, é “o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor”, podendo ser de provimento efetivo ou comissionado. Os cargos efetivos são criados por Lei e correspondem ao quadro de pessoal permanente da administração. Logo, seus ocupantes são servidores nomeados após realização de concurso público de provas e títulos e ingressam em regime jurídico previamente estabelecido e inalterável (BRASIL, 1988; DI PIETRO, 2016). Ademais, de acordo com a Constituição Federal de 1988, os cargos efetivos militares são aqueles ocupados exclusivamente por integrantes das forças armadas e das polícias e bombeiros militares dos estados da federação (BRASIL, 1988). Nessa perspectiva, ressalta-se que o ocupante de cargo público comissionado – de direção, chefia e assessoramento, mesmo se tratando de servidor efetivo, não poderá ser pesquisador público nos termos do inciso em análise (BARBOSA, 2006).




    O empregado público, por sua vez, é aquele contratado pela administração pública pelo regime da legislação trabalhista. Também se exige, nesse caso, que a criação do emprego ocorra mediante Lei própria, além da realização de concurso público de provas e títulos para contratação de pessoal (BRASIL, 1988). Em geral, o empregado público compõe o quadro de sociedades de economia mista ou empresas públicas, constituídas enquanto pessoas jurídicas de direito privado.




    Como dito, a Lei Federal nº 13.243/2016 alterou o conceito legal para permitir que detentores de funções públicas possam ser considerados como pesquisadores públicos (BRASIL, 2016). Para entender melhor a razão desta modificação, convém distinguir duas espécies de funções públicas: a função comissionada e a função temporária. A função comissionada possui natureza permanente, correspondendo a funções de chefia, direção e assessoramento, e pode ser ocupada apenas por servidor efetivo, conforme art. 37, V, da Constituição Federal (BRASIL, 1988; DI PIETRO, 2016). A função temporária, nos termos do art. 37, IX, da Constituição Federal, é exercida para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, estando o seu detentor sujeito a regime próprio estabelecido por lei, porém, distinto do regime estatutário ou celetista (BRASIL, 1988, DI PIETRO, 2016). A análise da Lei Federal nº 8.745/93, também alterada pela Lei Federal nº 13.243/2016, evidencia que as modificações no conceito de pesquisador público ocorreram para incluir os detentores de função pública temporária. Isto porque a referida Lei estabeleceu como “necessidade temporária de excepcional interesse público”, dentre outros, a admissão de professor, pesquisador e tecnólogo para substituir ocupante de cargo efetivo licenciado para exercer atividade empresarial em inovação e de pesquisador ou técnico para projeto de pesquisa com prazo determinado e destinado a atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação (BRASIL, 1993; 2016). Entretanto, o inciso VIII não fez distinção entre as duas categorias de funções públicas.




    Diante do exposto, resta claro que os alunos de pós-graduação de ICTs públicas não se incluem no conceito legal de pesquisador público, já que a concessão de bolsas de pesquisa caracteriza-se como doação e não estabelece vínculo trabalhista ou de prestação de serviço à Instituição, nos termos do art. 9º da Lei de Inovação nº 10.973 (BRASIL, 2004). Contudo, nada impede que os pós-graduandos possam figurar enquanto criadores ou, enquanto membros da equipe de pesquisa, possam receber participação nos ganhos auferidos pela ICT, conforme artigos 2º, III, e 13, §1º, da mesma Lei (BRASIL, 2004; 2016).




    Quanto às atividades exercidas pelo pesquisador público, a Lei releva apenas as atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), fruto de projetos direcionados para aquisição de novos conhecimentos e tecnologias. Assim, não importam para fins desta Lei as atividades voltadas para a concepção de inovações organizacionais ou de marketing (ANPEI, 2017). Além disso, ressalta-se que as menções às atividades de PD&I constaram primeiramente da Lei do Bem, sendo definidas pelo art. 2º, II, do Decreto nº 5.798/06 (BRASIL, 2005; 2006), abaixo transcrito:




    II - pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, as atividades de:




    a) pesquisa básica dirigida: os trabalhos executados com o objetivo de adquirir conhecimentos quanto à compreensão de novos fenômenos, com vistas ao desenvolvimento de produtos, processos ou sistemas inovadores;




    b) pesquisa aplicada: os trabalhos executados com o objetivo de adquirir novos conhecimentos, com vistas ao desenvolvimento ou aprimoramento de produtos, processos e sistemas;




    c) desenvolvimento experimental: os trabalhos sistemáticos delineados a partir de conhecimentos pré-existentes, visando a comprovação ou demonstração da viabilidade técnica ou funcional de novos produtos, processos, sistemas e serviços ou, ainda, um evidente aperfeiçoamento dos já produzidos ou estabelecidos;




    d) tecnologia industrial básica: aquelas tais como a aferição e calibração de máquinas e equipamentos, o projeto e a confecção de instrumentos de medida específicos, a certificação de conformidade, inclusive os ensaios correspondentes, a normalização ou a documentação técnica gerada e o patenteamento do produto ou processo desenvolvido; e




    e) serviços de apoio técnico: aqueles que sejam indispensáveis à implantação e à manutenção das instalações ou dos equipamentos destinados, exclusivamente, à execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento ou inovação tecnológica, bem como à capacitação dos recursos humanos a eles dedicados (BRASIL, 2006, grifo nosso).




    Logo, observa-se que a alteração art. 2º, inciso VIII, veio a harmonizar as duas legislações e ampliar as possibilidades de atividades a serem exercidas pelo pesquisador público, passando a contemplar, além da pesquisa básica e aplicada voltada à inovação tecnológica, o desenvolvimento experimental, a tecnologia industrial básica e os serviços de apoio técnico (também denominados serviços técnicos profissionais).




    Por fim, a nova redação do inciso VIII enfatizou que as atividades exercidas pelo pesquisador devem constar de suas atribuições funcionais, restando evidente que não se enquadra como pesquisador público o servidor que realiza pesquisa ou desenvolvimento com desvio das atribuições de seu cargo, função ou emprego público.




    IX - inventor independente: pessoa física, não ocupante de cargo efetivo, cargo militar ou emprego público, que seja inventor, obtentor ou autor de criação.




    Raphaela Magnino Rosa Portilho




    O inciso IX do artigo 2º traz o conceito legal de “inventor independente”. Cumpre observar, de plano, que o conceito legal de “inventor independente” não foi alterado com a edição da Lei nº 13.243/2016. Por conseguinte, o referido conceito permanece sendo aquele trazido pela redação original da Lei nº 10.973/2004, qual seja: “pessoa física, não ocupante de cargo efetivo, cargo militar ou emprego público, que seja inventor, obtentor ou autor de criação”.




    Nota-se que a lei determina a obrigatoriedade de que o inventor independente seja uma pessoa física (natural), isto é, não é possível enquadrar uma pessoa jurídica nessa categoria. Ademais, a lei veda que o inventor independente pertença à Administração Pública, seja como ocupante de cargo efetivo, militar ou emprego público.48 Não obstante, tal vedação não abrange o ocupante do chamado cargo comissionado (PORTELA, 2020).




    Nesse sentido e, no limite das vedações já mencionadas, tem-se que qualquer pessoa física pode ser um inventor independente, com a condição de que a invenção em questão esteja de acordo com os parâmetros estabelecidos pelas chamadas normas de patenteabilidade, conforme tratamento do Capítulo II – “Da Patenteabilidade” – da Lei Federal nº 9.279/1996, a Lei de Propriedade Industrial (LPI), notadamente os artigos 8º e 9º (BRASIL, 1996).




    Com efeito, o art. 8º da LPI estabelece como patenteável “a invenção que atenda aos requisitos de novidade, atividade inventiva e aplicação industrial”; enquanto o art. 9º determina que




    É patenteável como modelo de utilidade o objeto de uso prático, ou parte deste, suscetível de aplicação industrial, que apresente nova forma ou disposição, envolvendo ato inventivo, que resulte em melhoria funcional no seu uso ou em sua fabricação.




    A importância da correta compreensão do conceito legal de inventor independente trazido pelo ora analisado art. 2º, IX, está relacionada ao fato de que a Lei de Inovação nº 10.973 conta com um capítulo específico (Capítulo V) intitulado “Do Estímulo ao Inventor Independente”, que abrange os artigos 22 e 22-A, bem como seus respectivos parágrafos e incisos (BRASIL, 2016).




    O artigo 22 trata da possibilidade de o inventor independente que comprove depósito de pedido de patente solicitar a adoção de sua criação por ICT pública, a qual deverá decidir, levando em consideração critérios de conveniência e oportunidade, sobre a solicitação e a elaboração de projeto voltado à avaliação da criação para futuro desenvolvimento, incubação, utilização, industrialização e inserção no mercado.




    O art. 22-A, por sua vez, elenca um rol exemplificativo de instrumentos através dos quais a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as agências de fomento e as ICTs públicas poderão apoiar o inventor independente que comprovar o depósito de patente de sua criação, como, por exemplo, assistência para constituição de empresa que produza o bem objeto da invenção e orientação para transferência de tecnologia para empresas já constituídas.




    Finalmente, observa-se que os dispositivos 22 e 22-A serão objeto de análise específica e pormenorizada na sequência desta obra, razão pela qual foram abordados aqui de maneira sucinta. Portanto, para aprofundamento sobre o tema, recomenda-se a leitura dos comentários acerca dos referidos dispositivos.




    X - parque tecnológico: complexo planejado de desenvolvimento empresarial e tecnológico, promotor da cultura de inovação, da competitividade industrial, da capacitação empresarial e da promoção de sinergias em atividades de pesquisa científica, de desenvolvimento tecnológico e de inovação, entre empresas e uma ou mais ICTs, com ou sem vínculo entre si; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    Kelyane Silva




    Gesil Sampaio Amarante Segundo




    O inciso X traz o conceito legal de “parque tecnológico”, que não existia no texto original da Lei de Inovação em 2004. Essa conceituação auxilia e é bem-vinda na medida em que muitos são os conceitos atualmente empregados sobre um Parque Tecnológico. Inclusive, na literatura, utilizam-se outras denominações para “Parque Tecnológico” tais como “parques científicos”, “parques de ciência e tecnologia”, “parques de inovação” etc.




    Um parque tecnológico é compreendido como ambiente dinâmico em que movimentos e forças são empregadas por diferentes atores sociais e econômicos em um determinado espaço físico, cujo objetivo é prestar serviços que promovam o aumento da competitividade das sociedades empresárias intensivas em conhecimento nele residentes ou associadas, a partir da interação com instituições científicas e tecnológicas para a geração de inovações. Nesta perspectiva, promove-se o desenvolvimento econômico e social do local e região onde o parque está inserido.




    Nesta perspectiva, o parque tecnológico é compreendido como uma estrutura física (instituição), por meio de um programa formal de planejamento com ações concertadas e planejadas para agregar os empresários, as ICTs e os outros agentes da inovação. Ele é composto por laboratórios, incubadoras, universidades que podem ser compartilhados pelos agentes da inovação.




    O entendimento sobre a definição de parque tecnológico reúne a compreensão de outros conceitos, assim como é necessário analisar-se a definição apresentada no inciso X de forma separada para que fique mais clara a combinação de elementos trazidas pelo legislador.




    Nesse sentido, “complexo planejado de desenvolvimento empresarial e tecnológico” significa que um parque tecnológico foi criado de forma organizada e planejada por uma ou por um conjunto de instituições. Há um caráter formal, uma entidade gestora e profissionais especializados atuando neste ambiente. É de desenvolvimento porque reconhece-se que as sociedades empresárias possuem diferentes níveis de maturidade e portes, sejam as nascentes, pequenas, médias ou empresários de grande porte. O nível tecnológico também pode ser distinto e depende das competências, habilidades e conhecimentos técnicos que as equipes internas dos empresários têm, podendo ser absorvidas em cooperação com outros empresários ou ICTs, para desenvolver novos conhecimentos internalizados em novos produtos, processos e serviços ou melhorias em produtos, processos e serviços existentes.




    Para a continuidade da compreensão acerca da definição de parque tecnológico, convém observar primeiro que a inovação é um processo que ocorre na atividade empresarial a partir das combinações descritas no inciso IV deste art. 2º. É importante notar que o legislador não reduziu o conceito de inovação apenas à introdução de algo novo no mercado, mas trouxe de forma muito positiva a perspectiva de melhorias e aperfeiçoamentos em produtos, processos e serviços no ambiente produtivo.




    Tendo em conta que o processo de inovação não é trivial e envolve riscos e incertezas em todas as suas etapas, entende-se os parques tecnológicos são ambientes promotores da cultura de inovação e da interação tecnológica contínua. Na regulamentação da lei dada pelo Decreto 9.283/2018, o legislador traz o conceito de risco tecnológico como elemento combinatório para as ações de incentivo à inovação e à pesquisa tecnológica no Brasil. Isso reafirma um empresário instalado em parques tecnológicos é estimulado a interagir com diferentes atores sociais – tais como universidades e institutos de pesquisa, agentes financeiros, governos, empresários de diferentes portes e setores e empreendedores – de forma a gerar as tais competências, habilidades, conhecimentos técnicos e recursos que possam compartilhar o risco tecnológico envolvido na inovação. Dessa forma, os parques contribuem como promotores da competitividade industrial e da capacitação empresarial e da promoção de sinergias em atividades de pesquisa científica, de desenvolvimento tecnológico e de inovação.




    A interação com outros agentes sociais e econômicos facilita a transferência de tecnologias. Entretanto, é importante frisar que este processo não se trata de apenas transferir conhecimentos e pesquisa básica para empresários que a transforma em tecnologia a ser disponibilizada ao mercado. É mais do que isso, refere-se à junção de combinações complementares que por vezes os empresários não conseguem de forma isolada, principalmente em mercados altamente competitivos.




    Tal interação sinérgica entre empresários e uma ou mais ICTs, com ou sem vínculo entre si, ocorre porque o processo de inovar não é linear e deriva de conhecimentos tácitos e codificados que são oriundos tanto de ambientes acadêmicos e científicos, como as ICT, como pela experiência de outros empresários. É uma ação multidirecional que deve ser estimulada pelos mecanismos de parques tecnológicos.




    Note-se, contudo, que o conceito trazido pelo legislador vai além de um ambiente físico ou um empreendimento imobiliário que reúne empresários, empreendedores e outras pessoas jurídicas como as associações voltadas à inovação. Instalam-se em parques não qualquer empresário, mas aqueles com direcionamento à promoção do conhecimento tecnológico. Ou seja, são empresários que se caracterizam pela utilização de conhecimentos científicos e tecnológicos na atividade produtiva. Requerem de pessoal altamente qualificado, o que, via de regra, aproxima-as das ICTs para qualificação de pessoal ou absorver o conhecimento gerado dentro do ambiente acadêmico e de pesquisa.




    Os empresários intensivos em conhecimentos tecnológicos atuam normalmente em mercados altamente competitivos e crescem constantemente, gerando benefícios significativos ao local em que estas têm sua gestão. Por essa razão, estimulam-se os parques tecnológicos, para apoiar o surgimento e fortalecimento desses empreendimentos. Assim, um parque pode reunir outros mecanismos de geração de empreendimentos (art. 2º do Decreto no. 9.283/2018) como incubadoras de empresas, aceleradoras de negócios, entre outros.




    Finalmente, como exemplos de parques tecnológicos no Brasil, é possível citar os seguintes: Parque Tecnológico UFRJ constituído e vinculado à Universidade Federal do Rio de Janeiro; o Parque Científico e Tecnológico da PUCRS (TecnoPUC); o Sapiens Parque, parque de inovação constituído e controlado pelo Governo de Santa Catarina e; o Parque Tecnológico São José dos Campos (PqTec) criado pela Prefeitura de São José dos Campos e Governo do Estado de São Paulo.




    XI - polo tecnológico: ambiente industrial e tecnológico caracterizado pela presença dominante de micro, pequenas e médias empresas com áreas correlatas de atuação em determinado espaço geográfico, com vínculos operacionais com ICT, recursos humanos, laboratórios e equipamentos organizados e com predisposição ao intercâmbio entre os entes envolvidos para consolidação, marketing e comercialização de novas tecnologias; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    Kelyane Silva




    Gesil Sampaio Amarante Segundo




    O inciso XI traz o conceito legal de “polo tecnológico”, incluído pelo texto da Lei Federal no. 13.243/2016. Os polos tecnológicos são denominados clusters e são estruturas geograficamente localizadas caracterizadas pela aglomeração de empresários com atividades econômicas naquela área especifica de atuação. Um exemplo típico de pólo tecnológico é o Vale do Silício na California pela capacidade de reunir agentes econômicos dentro de um ambiente geográfico para fomentar novas tecnologias.




    Os pólos tecnológicos são normalmente estabelecidos próximos aos institutos de ensino e pesquisa, sendo que empresários migram para essa localidade para usufruir do ambiente de interação e discussão tecnológica. Os pólos tecnológicos podem incluir os parques tecnológicos e as incubadoras. Exemplo de pólo tecnológico no Brasil é o Porto Maravilha na cidade de Recife/Pernambuco.




    Alguns aspectos são definidos como característicos em polos tecnológicos, conforme definido por Santos, Crocco e Simões (2002):




    i) forte cooperação entre os agentes; ii) identidade sociocultural; iii) ambiente institucional; iv) atmosfera industrial; v) apoio das autoridades locais; vi) existência de instituições de coordenação; vii) índice de sobrevivência de empresas elevado; viii) dinamismo e competitividade industrial; ix) fatores locacionais favoráveis (recursos naturais, recursos humanos, logística, infraestrutura; x) fortes ligações econômicas entre os agentes. (SANTOS; CROCCO; SIMÕES, 2002, p. 6)




    Considera-se que os polos tecnológicos ocorrem de maneira natural a partir das interações existentes entre as atividades produtivas, o mercado e políticas públicas; ou que tais aglomerações são derivadas da indução governamental por políticas explícitas direcionadas a incentivar a cooperação entre os agentes. O ABC paulista pode ser citado como um exemplo de concentração espacial espontânea tradicional, enquanto a Zona Franca de Manaus ou o polo de calçados do Vale dos Sinos (RS) são aglomerações constituídas por incentivos governamentais, em que o tipo de tecnologias utilizadas ou como são obtidas e empregadas na atividade produtiva são importantes.




    O que se observa é que, para o surgimento de polos tecnológicos, via de regra, é necessário que algumas instituições estejam presentes na região, tais como: universidades, empresários, apoio do governo, instituições intermediárias que apoiam o surgimento de empreendimentos como incubadoras etc.




    A concentração geolocalizada de empresários em polos tecnológicos é fortemente estimulada tendo em conta que os agentes associados se apoiam mutualmente, gerando ganhos de eficiência produtiva e criando um ambiente dinâmico favorável ao aumento da competitividade entre as empresas intensivas em conhecimento. Desse modo, os polos tecnológicos estimulam a integração entre os produtores de conhecimento e os usuários desses conhecimentos, caracterizado pela introdução de novas tecnologias com elevado grau de novidade para o mercado.




    A interação entre os atores de inovação ocorre por meio de ligações nas atividades de produção, comércio, distribuição, marketing, exportações, insumos e, principalmente, atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D). Mesmo que a especialização produtiva característica das aglomerações em polos tecnológicos favoreça os transbordamentos de conhecimentos (spillovers), a integração entre empresários pode promover o encadeamento produtivo ou mesmo a cooperação entre os agentes garantindo, assim, ganhos de escalas ou, por exemplo, compartilhamento de infraestrutura e compra de insumos conjuntamente, além da atuação propiciar a realização de marketing conjunto e atender grandes demandas de escala.




    XII - extensão tecnológica: atividade que auxilia no desenvolvimento, no aperfeiçoamento e na difusão de soluções tecnológicas e na sua disponibilização à sociedade e ao mercado; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    Armando Vicentino




    Maria Gabriela Garbelotti




    O inciso XII traz o conceito legal de “extensão tecnológica”. Observa-se que tal conceito foi inserido na Lei de Inovação nº 10.973 pela reforma legislativa de 2016.




    A expressão “extensão tecnológica” foi introduzida, no ordenamento brasileiro, pela Emenda Constitucional nº 85/2015, no parágrafo terceiro do artigo 218 da Constituição, que estabelece que o Estado promoverá a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e científico, apoiando a formação de recursos humanos, nas áreas de pesquisa ciência e inovação, por meio de incentivo às atividades de “extensão tecnológica”.




    Ante o exposto, depreende-se que a extensão tecnológica abrange as atividades complementares desenvolvidas pelas ICTs, de modo a construir um ambiente de estímulo a inovação tecnológica, envolvendo diversas entidades, tais como a ICT pública, particulares e agentes governamentais (PORTELA, 2020).




    Ainda, nos dizeres de Portela (2020, p. 91), a “extensão tecnológica está diretamente associada à transferência de tecnologia, visto que envolve aquisição, compreensão, absorção e aplicação de uma dada tecnologia ou de um processo tecnológico”.




    Nesta teia, a extensão tecnológica envolve a atuação conjunta entre a ICT pública, o governo e parceiros privados para desenvolvimento de ciência, tecnologia e inovação (MATOS, 2020). Destaca-se que, a partir destas atividades de extensão tecnológica, busca-se criar um ambiente de estímulo a processos de inovação dentro das entidades particulares, especialmente, de micro e pequenas empresas (PORTELA, 2020).




    Diante disso, entende-se que dentre as ações de extensão tecnológica está a atuação junto a particulares para fins de avaliar a capacidade de organização, desenvolvimento de pessoal, gestão empresarial e produção deste, sempre com foco no nicho de atuação deste empreendedor (MATOS, 2020).




    Logo, podem ser consideradas atividades de extensão tecnológica a condução de palestras, os seminários e cursos de capacitação pelo corpo técnico especializado das ICTs para particulares como instrumento de apoio ao desenvolvimento de inovação tecnológica.




    Ademais, são exemplos de extensão tecnológica os contratos de serviços técnicos especializados, sem risco tecnológico, previstos no artigo 8º da Lei de Inovação, no que tange à prestação pelas ICTs de serviços adicionais aos acordos de PD&I, tais como calibramento e testes de resistência.




    XIII - bônus tecnológico: subvenção a microempresas e a empresas de pequeno e médio porte, com base em dotações orçamentárias de órgãos e entidades da administração pública, destinada ao pagamento de compartilhamento e uso de infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento tecnológicos, de contratação de serviços tecnológicos especializados, ou transferência de tecnologia, quando esta for meramente complementar àqueles serviços, nos termos de regulamento; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    Raphaela Magnino Rosa Portilho




    O inciso XIII traz o conceito legal de “bônus tecnológico”. A Lei nº 13.243/2016 inaugura o tratamento legislativo da figura do “bônus tecnológico” pela Lei de Inovação nº 10.973.




    O bônus tecnológico consiste em um novo instrumento de fomento voltado, essencialmente, ao estímulo da inovação nas empresas, nos termos do art. 19, § 2º-A, IV. Conforme Portela e Muraro (2020), o bônus tecnológico é uma espécie de subvenção voltada a micro, pequenas e médias empresas, através da concessão de dotações orçamentárias provenientes de órgãos e entidades da administração pública, isto é, correspondem




    a pequenas linhas de crédito fornecidas pelo governo às pequenas e médias empresas visando gerar produtos, processos e serviços inovadores e incrementar atividades de pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico e inovação – PD&I. (PORTELA; MURARO, 2020, p. 233).




    O bônus tecnológico foi desenhado a partir de um modelo de instrumento internacional concebido e adotado inicialmente por países como Reino Unido e Holanda, por exemplo, o qual ficou conhecido como “innovation voucher” ou “vale de inovação”, cujo objetivo é estimular “um maior contato entre as micro, pequenas e médias empresas e as instituições de inovação tecnológica, incentivando o desenvolvimento de uma cultura de inovação dentro destas empresas” (LEMES, 2017, p. 03).




    De acordo com a Plataforma de Políticas Públicas de Inovação da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o innovation voucher é uma ferramenta de incentivo aos ambientes promotores de inovação (OCDE, 2010).




    Com efeito, vislumbra-se a possibilidade de que organizações empresariais de menor porte, nas quais não se justifica a manutenção de uma infraestrutura de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), desenvolvam também inovação através da ação junto às ICTs públicas e privadas e outros agentes empresariais, de forma individual ou consorciada, aproximando esses empresários de menor porte dos ambientes de inovação (SALES; QUEIROZ, 2018).




    O conceito legal de bônus tecnológico incorporado à Lei de Inovação nº 10.973 pela Lei nº 13.243/2016 dispõe, assim, que esse será destinado ao pagamento de compartilhamento e uso de infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento tecnológicos, de contratação de serviços tecnológicos especializados, ou transferência de tecnologia, quando esta for meramente complementar àqueles serviços, reservando o tratamento da matéria ao regulamento específico, qual seja, o Decreto nº 9.283/2018.




    O Decreto nº 9.283/2018 destinou sua Seção IV, composta pelo art. 26, caput e 10 parágrafos, para regulamentar o bônus tecnológico. Em linhas gerais, além de trazer o mesmo conceito de bônus tecnológico do art. 2º, XIII, da Lei de Inovação nº 10.973/2004 com redação dada pela Lei nº 13.243/2016, o texto regulamentador especifica quais entidades são consideradas “microempresas e empresas de pequeno porte” (§ 1º); prevê a assunção de contrapartida financeira ou não-financeira pela empresa beneficiária (§ 2º); explicita a existência de critérios e procedimentos para a concessão na forma de termo de outorga (§ 3º); determina a realização de análise de admissibilidade das propostas pela concedente (§ 4º); prevê a possibilidade de apresentação das solicitações de forma isolada ou conjugada com outros instrumentos de apoio (§ 5º); dispõe sobre procedimento simplificado de seleção para concessão isolada (§ 6º); determina o prazo máximo de 12 meses para a utilização do bônus tecnológico (§7º); determina as implicações para os casos de uso indevido dos recursos ou descumprimento do prazo (§8º); admite a utilização do bônus tecnológico para a contratação de ICT pública ou privada ou de empresas, de forma individual ou consorciada (§9º); e, finalmente, estabelece os parâmetros de prestação de contas (§10).




    Para aprofundamento do tema referente ao bônus tecnológico, direciona-se o leitor aos comentários pertinentes ao art. 19, § 2º-A, IV.




    XIV - capital intelectual: conhecimento acumulado pelo pessoal da organização, passível de aplicação em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016)




    Renata Pereira




    O inciso XV traz o conceito legal de “capital intelectual”, que foi incluído pela Lei Federal nº 13.243/2016 e define capital intelectual como o “conhecimento acumulado pelo pessoal da organização, passível de aplicação em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação” (BRASIL, 2016).




    Este conceito não constava da Lei de Inovação nº 10.973 de 2004, que tratava do tema de modo genérico, em perspectivas diversas, como, por exemplo, a participação nos resultados da inovação na proporção equivalente ao montante do valor agregado do conhecimento existente no início das parcerias e dos recursos humanos alocados pelas partes contratantes (BRASIL, 2004).




    Indo além da definição legal, conforme a literatura especializada, o capital intelectual é considerado o ativo intangível mais importante na economia do conhecimento, tanto para os empresários como para os próprios países (STEFANO et al, 2014). Trata-se de um conceito amplo que abarca conhecimentos, experiências, expertise e ativos de uma organização, sendo composto por três elementos principais: capital humano, estrutural e relacional49 (KLEIN, 1998; STEFANO et al, 2014). Por capital humano têm-se as competências, atitudes e a agilidade intelectual adquiridas pelos funcionários da organização, e aplicadas à inovação, renovação estratégica e aquisição de novos conhecimentos e habilidades organizacionais (STEFANO et al, 2014). O capital estrutural, por sua vez, refere-se aos ativos não humanos que facilitam a retenção e disseminação do conhecimento dentro da instituição, tais como, base de dados, sistemas informáticos e rotinas. Já o capital relacional refere-se ao conhecimento advindo da relação com clientes, fornecedores, parceiros e acionistas (STEFANO et al, 2014). Contudo, é importante destacar que na prática não há uma divisão estanque entre os diferentes elementos do capital intelectual, já que o capital humano adquire conhecimento a partir dos recursos disponíveis e das relações humanas, sociais, econômicas e tecnológicas.




    Posto isto, depreende-se que a Lei nº 13.243/2016, ao instituir a definição de capital intelectual, enfatizou o elemento do capital humano, ao tratar especificamente do conhecimento acumulado pelo pessoal da organização (BRASIL, 2016). Ademais, em caráter mais estrito, a Lei dispõe que o conhecimento relevante é aquele que se aplica às atividades de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação. Logo, outros conhecimentos organizacionais, que não impactam nos projetos citados, não são podem ser considerados capital intelectual, para o propósito da Lei de Inovação nº 10.973 (BRASIL, 2004).




    Além disso, entende-se que tanto o conhecimento técnico quanto os demais, desde que ligados a projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação, se enquadram no conceito de capital intelectual da Lei, dado que se faz referência específica a “projetos” e estes envolvem diversos tipos de conhecimento. Nesse sentido, ressalta-se o disposto no artigo § 3º do artigo 35 do Decreto nº 9.283/2018, que autoriza a realização acordos de parceria para pesquisa, desenvolvimento e inovação que contemplem a participação de recursos humanos, inclusive para apoio e suporte, e a provisão de capital intelectual, ou seja, o compartilhamento de conhecimentos organizacionais ligados às atividades de inovação (BRASIL, 2018). Como exemplos de conhecimentos que estariam abarcados pelo conceito legal de capital intelectual, citam-se a expertise no gerenciamento de projetos (capital humano), rotinas de pesquisas (capital estrutural) e a relação com fornecedores específicos (capital relacional).




    Desse modo, observa-se uma razão para se definir o capital intelectual. A Lei de 2004, em seu artigo 4º, tratava apenas do compartilhamento e utilização das instalações das ICTs com empresários e incubadoras e, além disso, dispunha sobre o compartilhamento de recursos humanos (BRASIL, 2004). Ocorre que o compartilhamento de instalações ou de recursos humanos carrega consigo o conhecimento organizacional já consolidado, que pode contemplar desde a correta operação de instrumentos e maquinários até a melhor técnica ou dados a serem utilizados em pesquisa. Todo esse conhecimento compõe o ativo intangível da instituição, sendo importante a sua mensuração antes da celebração de contratos ou convênios, como forma de definir o aporte de cada parte envolvida e manter o equilíbrio contratual. Nesse sentido, destacou Barbosa (2006):




    Estaremos num plano mais seguro de cooperação igualitária – de convênio – quando a parte B der a mesma coisa que a parte A ou que cada parte tenha resultados na mesma proporção ao que deu [...]. Há uma convergência de propósitos, um concerto de ações, um investimento de tempo, serviço, tecnologia etc., que sejam proporcionais aos resultados para cada parte (BARBOSA, 2006, p. 45).




    Logo, a permissão de uso do capital intelectual em projetos de inovação, incluída no artigo 4º da Lei, trouxe maior clareza sobre a importância deste ativo. No entanto, a sua mensuração não é tarefa fácil. Nessa perspectiva, a definição de capital intelectual, constante do inciso XIV, veio a facilitar a mensuração do conhecimento organizacional atrelado a projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação (BRASIL, 2004).
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        	46 Aqui definida “como um modelo de inovação em que a universidade/academia, a indústria e o governo, como esferas institucionais primárias, interagem para promover o desenvolvimento por meio da inovação e do empreendedorismo”. In ETZKOWITZ, Henry; ZHOU, Chunyan. Hélice Tríplice: inovação e empreendedorismo universidade-indústria-governo. In. Estudos Avançado. Vol.31, nº 90. São Paulo. Mai- ago 2017. Disponível em < http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-40142017000200023>. Acesso em 12 mai 2021.





        	47 As informações específicas estão detalhadas na seção relativa ao artigo 18.





        	48 No que tange aos detalhes sobre cargos públicos, recomenda-se a leitura dos comentários acerca do inciso VIII – pesquisador público.





        	49 Convém mencionar que há autores que identificaram outros elementos do capital intelectual, como a capacidade para inovação (STEFANO et al, 2014).
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